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A educação de qualidade tem sido no negligenciada, no Brasil, principalmente às 
mulheres negras em pleno século XXI, contribuindo para que as mesmas 
permaneçam sem possiblidade de ascensão social. Formam, portanto, público alvo 
da lei 10.639/2003, política pública afirmativa que busca promover a equidade aos 
afrodescendentes brasileiros, resgatando sua história na formação do Estado 
brasileiro e fortalecendo identidades. A presente pesquisa visa verificar o processo 
de invisibilização das alunas negras da Secretaria de Educação do Distrito Federal à 
luz da Lei 10.639/2003. Estaria essa lei contribuindo para diminuir a invisibilidade 
das alunas negras? E dessa forma transformando sua realidade social? A educação 
no Distrito Federal tem sido libertadora, preparando-as para uma sociedade ainda 
dominada pela ideologia colonial eurocêntrica que ao fazer a intersecção com o fator 
gênero e classe, delega às mulheres negras brasileiras os piores indicadores 
socioeconômicos, incluindo pobreza e violência? O presente estudo foi realizado a 
partir de uma pesquisa quantitativa para qualitativa. Por intermédio de pesquisa 
documental, observação e entrevistas com profissionais e jovens alunas das escolas 
públicas de ensino fundamental e médio da SEEDF de diferentes regiões 
administrativas, foram analisados os fatores que influenciam na eficiente 
implementação da Lei 10.639, refletindo na qualidade de ensino das alunas negras e 
consequentemente nos seus indicadores sociais. Foram utilizados, dentre outros 
autores: Sueli Carneiro (2003), Lélia Gonzales (1982), Kimberlé Crenshaw (2001), 
Bell Hooks (2015), Anibal Quijano (2005), Catherine Wash (2012), Patrícia Hill Colins 
(2016). A análise dos resultados obtidos demonstrou que existe na SEEDF racismo 
estrutural que traduz-se em invisibilização das alunas negras desde a matrícula na 
instituição educacional até no planejamento do professor que não aplica a lei 10.639 
em sua atividade pedagógica de forma satisfatória. Ao final, foram formulados 
projetos interventivos que possam contribuir para modificar o contexto analisado. 
 






Quality education has been neglected, in Brazil, especially to black women in the 
21st century, contributing to their lack of social advancement. They are, therefore, 
the target public of 10.639 / 2003 law, an affirmative public policy that seeks to 
promote equity for brazilian afro-descendants, rescuing their history in the formation 
of the Brazilian State and strengthening identities. The present research aims to 
verify the process of invisibilization of the black students of the Education 
Department in the capital of Brazil in light of 10.639 / 2003 law. Is this law helping to 
diminish the black girls' invisibility? And thus transforming their social reality? 
Education in the Federal District has been liberating, preparing them for a society still 
dominated by the eurocentric colonial ideology that, when it intersects with the 
gender and class factor, delegates to Brazilian black women the worst 
socioeconomic indicators, including violence and poverty? The present study was 
carried out from a quantitative to qualitative research. Through documentary 
research, observation and interviews with professionals and young students from the 
public elementary and secondary schools of SEEDF from different administrative 
regions, the factors that influenced the efficient implementation of 10,639 law were 
analyzed, which reflect on the quality of teaching black students and consequently in 
their social indicators. The following authors were, among others, important to this 
research: Sueli Carneiro (2003), Lélia Gonzales (1982), Kimberlé Crenshaw (2001), 
Bell Hooks (2015), Anibal Quijano (2005), Catherine Wash (2012), Patricia Hill Colins 
(2016). The analysis of the obtained results exposed that there is a structural racism 
in SEEDF, which translates into the invisibility of black students from enrollment in 
the educational institution to the planning of the teachers who do not apply the 
10.639 law in their pedagogical activity in a satisfactory way. At the end, interventions 
were formulated that could contribute to modify the analyzed context. 
 





LISTA DE GRÁFICOS 
 
Gráfico 1 –Perfil da Juventude no Distrito Federal     31 
Gráfico 2 –Percentual de Jovens no Distrito Federa, negros e não negros, por 
localidade de moradia e faixa etária.       32 
Gráfico 3 – Percentual de Jovens no Distrito Federal que frequentam escola regular 
segundo tipo de escola e faixa etária.       32 
Gráfico 4 – Percentual de Jovens que completaram o Ensino Superior por região de 
moradia e faixas etárias (18 a 24 e 25 a 29 anos)      33 
Gráfico 5 – Percentual de Jovens (18 a 19) no DF com inserção produtiva, segundo 
faixa etária e localidade de moradia.        34 
Gráfico 6 – Níveis de Escolaridade por Cor/Raça     38 
Gráfico 7 – Distribuição da População por grupos de Alfabetismo e cor/raça (% por 
cor/raça)            39 
Gráfico 8 – Distribuição da População por Níveis de Alfabetismo e Cor/Raça (%por 
níveis de alfabetismo)         39 
Gráfico 9 – População Negra no Brasil       42 
Gráfico 10 - Indicadores Socioeconômicos da População Negra Brasileira 46 
Gráfico 11 - Evolução da taxa de homicídios femininos no Brasil, por raça/cor 
(2007/2017)           60 
Gráfico 12 – Índices de bases 100 da Evolução das taxas de homicídio de mulheres 
dentro e fora da residência e ainda por arma de fogo (2012 -2017)   61 
Gráfico 13 – Graduandos em Universidades Federais segundo Cor ou Raça - 1996 a 
2018 (%)           73 
Gráfico 14 – Graduando(as) segundo Cor ou Raça por Região - 1996 a 2018 (%)
            74 
Gráfico 15 – Alunos SEEDF/2018 por Cor/Raça     79 
 
  
LISTA DE ILUSTRAÇÕES 
 
Imagem 1 – Recorte da página ―Wikipédia‖: Brasileiros – Grupos Étnicos  36 
Imagem 2 - Recorte da página ―Wikipédia‖: Escravidão no Brasil – Tráfico Atlântico 
de Escravos Africanos         37 
Imagem 3 – Interseccionalidades       51 
Imagem 4 – Mulheres Negras e Violência no Brasil.     62 


















LISTA DE TABELAS 
 
Tabela 1 – Entrevista com Professores da SEEDF     85 
Tabela 2 – Entrevista com alunas negras da SEEDF     88 
Tabela 3 – Escolas com Maioria de Alunos Negros da SEEDF   91 
Tabela 4 – Escolas com Projetos Raciais na SEEDF     92 
Tabela 5 – Cronograma do Projeto Bakita      108 
Tabela 6 – Cronograma do Projeto Rede Negra     109 





LISTA DE ABREVIAÇÕES E SIGLAS 
 
CF– Constituição Federal (da República Federativa do Brasil promulgada em 1988) 
CODEPLAN Companhia de Planejamento do Distrito Federal 
CRE – Coordenação Regional de Ensino 
DF – Distrito Federal 
FE – Faculdade de Educação 
IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
IE – Instituição Educacional 
INAF – Indicador de Alfabetismo Funcional 
IPEA – Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
LDB – Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
OE – Orientador Educacional 
PNE – Plano Nacional da Educação 
PP – Professor Participante 
SEEDF – Secretaria de Educação do Distrito Federal 
SP- Supervisor Pedagógico 









1- A INVISIBILIDADE DA MULHER NEGRA NA SOCIEDADE BRASILEIRA .. 36 
1.1- Contexto Histórico Social da População Negra Brasileira ............................................................. 36 
1.2- Construção da Invisibilidade e Identidades Negras ...................................................................... 44 
1.3- Abordagem do Racismo Intersetorial: de gênero, raça e classe no Brasil. ................................... 47 
1.4- Invisibilização das Mulheres Negras Brasileiras ............................................................................ 51 
1.5- Consequências Sociais da Invisibilidade das Mulheres Negras Brasileiras ................................... 54 
1.5.1- Racismo ......................................................................................................................................... 54 
1.5.2- Exclusão Social .............................................................................................................................. 57 
1.5.3- Violência Social e Mulheres Brasileiras ........................................................................................ 59 
2- POLÍTICAS PÚBLICAS EDUCACIONAIS RACIAIS NO BRASIL ................. 63 
2.1- Da Formação do Estado ao Uso das Políticas Públicas como Forma de Atuação Estatal .................. 63 
2.2- Características das Políticas Públicas ............................................................................................. 65 
2.3- As Políticas Públicas no Brasil ........................................................................................................ 67 
2.4- Políticas Públicas Educacionais Raciais no Brasil: conquistas e obstáculos .................................. 69 
2.4.1- Lei 10.639/2003 ............................................................................................................................ 71 
2.4.2- Lei 12.711/2012 ............................................................................................................................ 72 
2.5.- Desafios das Políticas Raciais para Educação de Qualidade .............................................................. 74 
3. RESULTADOS EMPÍRICOS DA PESQUISA ................................................ 78 
3.1- A Secretaria de Estado de Educação: Clientela e Funcionamento ..................................................... 79 
3.1.1- Invisibilização das Alunas Negras da SEEDF ................................................................................. 79 
3.1.2- Ausência de Indicadores sobre a Causa de Abandono e Reprovação Escolar ............................ 82 
3.1.3- Relação entre Raça e Aprendizagem................................................................................................ 83 
3.1.4- Ausência de Ações que Contemplem a Lei 10.639 ...................................................................... 85 
3.2- Entrevista com as Alunas ............................................................................................................... 88 
3.3- Análises Comparativas entre Escolas com Maioria de Alunos Negros e Escolas com Projetos Raciais
 ..................................................................................................................................................................... 91 
3.3.1- Escolas com Maioria de Alunos Negros ....................................................................................... 91 
3.3.2- Escolas com Projetos Raciais ........................................................................................................ 92 
4-CONSIDERAÇÕES FINAIS .................................................................................. 95 
5- PROPOSTAS DE INTERVENÇÃO .................................................................... 107 
5.1- Projeto Bakita .................................................................................................................................... 107 
5.2- Projeto Rede Negra/SEEDF ................................................................................................................ 108 
  
5.3- Debate Periódico entre os Professores da SEEDF acerca da Invisibilidade das Alunas Negras na 
SEEDF. ........................................................................................................................................................ 110 
REFERÊNCIAS ..................................................................................................... 112 
APÊNDICE A – ROTEIRO PARA ANÁLISE DOCUMENTAL ............................... 127 
APÊNDICE B – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO DAS 
ADOLESCENTES ................................................................................................. 128 
APÊNDICE C- ENTREVISTA ADOLESCENTES .................................................. 129 
APÊNDICE D- ENTREVISTA PROFESSORES .................................................... 131 
APÊNDICE E- ENTREVISTA SUPERVISORES PEDAGÓGICOS ........................ 135 







Apenas no século vinte1, o Brasil registrou alguns esforços concretos no 
injusto cenário educacional brasileiro com a introdução no ordenamento jurídico de 
leis que garantissem o acesso das populações historicamente excluída2.   
Resultado de muitas reivindicações, por longos anos, de diferentes grupos 
sociais até então sem acesso à Educação, a Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 
1988) colaborou, garantindo em nível mais alto de hierarquia das leis o direito a 
todos os brasileiros ao ensino fundamental, uma conquista histórica no campo 
jurídico educacional: 
Art. 6 São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, o lazer, a 
segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 
infância, a assistência aos desamparados, na forma desta 
Constituição. (BRASIL, 2017) 
Apesar da realidade em pleno século XXI ainda registrar déficit do acesso a 
todos os brasileiros e também não traduzir esse ingresso em qualidade significativa 
de educação, deve-se celebrar, mesmo porque, em tese, significa ser algo exigível 
do Estado brasileiro3. Portanto, ao se falar em Educação, está-se falando em direito 
e ampliar essa consciência é crucial para compreender a atuação dos movimentos 
sociais4 contemporâneos que ainda reivindicam sua concretização e para que cada 
vez mais, as pessoas possam ser politicamente mais atuantes. 
 
Para a população negra do país, mesmo após 130 anos do fim, oficialmente, 
do regime de trabalho escravo, avanços encontram-se distantes de serem 
consolidados. Último país do mundo a abolir a escravidão oficialmente em 1888, 
                                                             
1 ―Considerando o fato de que a abolição da escravatura ocorreu em 1888 (final do séc. XIX)(...) É 
preciso que se saiba que o estado Brasileiro levou cerca de 100 anos da abolição no final do séc. XIX 
à promulgação da Constituição Federal no final do séc. XX para começar a reconhecer as demandas 
da população negra. Isso diz muito acerca da omissão e negligência do Estado no tocante ao referido 
assunto.‖ (Silva, 2019) 
2 A população negra do Brasil apesar de avanços ainda convive com o pior índice de acesso à 
educação em todas as suas modalidades, conforme demonstrar-se-á ao longo desse estudo.  
3 Adotar-se-á o conceito marxista clássico de Estado: um aparato separado da sociedade, operando 
através de suas instituições governamentais, administrativas e coercitivas. (ISUANI, 1984) 
4 Consideram-se, nesse estudo, movimentos sociais como grupos organizados de diferentes setores 
da sociedade para defesa ou reivindicação de seus direitos. O Movimento Negro brasileiro e 
Movimento Feminino Negro constituem-se como movimentos sociais brasileiros importantes e muito 
atuantes na busca por justiça social à população negra.  
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ainda coleciona resquícios de uma ideologia de supremacia racial europeia e, 
posteriormente, norte-americana, sem que seus cidadãos tomem consciência desse 
fato, traduzindo em péssimos indicadores sociais para as(os) negras(os) 
brasileiras(os)5.  
A Educação, mesmo após as poucas conquistas traduzidas em algumas 
políticas públicas educacionais raciais, sofre dos efeitos decorrentes do preconceito 
racial e de gênero: 
As discriminações de raça e de gênero têm se mostrado um perverso 
mecanismo de bloqueio à inclusão de negros e de mulheres, se 
manifestando por violências cotidianas praticadas inclusive pelo 
próprio Estado e mantendo esta parcela da sociedade sempre ―no 
andar de baixo‖ da distribuição de renda, riqueza e serviços. Soma-
se a isso o nosso sistema político, carente de espírito democrático, 
concentrador de poder e altamente propenso à corrupção. (OXFAM, 
2016, p. 7) 
Esse descaso às afrodescendentes ainda reflete a cultura de superioridade 
racial implementada pelos colonizadores europeus do território brasileiro. Essa 
cultura foi imensamente utilizada como fundamento das colonizações mundiais no 
século XV e XVI e ampliada para o cientificismo em meados dos séculos XIX com 
publicações na Europa de teorias sobre a raça e estudos eugênicos. 6. Implantado 
na cultura brasileira, desde então, é utilizada, mesmo que inconsciente7, como 
ideologia para suprimir de quem destoa da representação tida como superior, 
direitos humanos básicos, constituindo, assim, o racismo.  
                                                             
5
 Adotar-se-á, por vezes, a escrita ―negras(os)‖ por compreendermos que a mulher negra necessita de 
ações que a visibilize. Pelo mesmo fundamento, foi importante para as mulheres terem uma 
―presidenta‖ em um país onde elas são vítimas de ações machistas desnecessárias.  
6
 Nesse sentido, ressaltamos as publicações do filósofo Arthur de Gobineau (1816-1882), ―Ensaio 
sobre a desigualdade das raças humanas‖, e o desenvolvimento da Teoria sobre a eugenia de 
Francis Galton (1822-1911) que influenciou pesquisas científicas que buscavam comprovar que o 
branco era superior ao negro e outras raças, inspirando atos desumanos como o nazismo na 
Alemanha.  
7
 As atitudes racistas no Brasil ocorrem também de forma inconsciente ou velada. Bento (2002) bem 
explica esse mecanismo de autodefesa dos que se julgam superiores racialmente: (...) os brancos em 
nossa sociedade agem por um mecanismo que ela denomina de pactos narsísicos, alianças 
inconscientes, intergrupais, caracterizada pela ambiguidade e, no tocante ao racismo, pela negação 
do problema racial, pelo silenciamento, pela interdição de negros em espaço de poder, pelo 
permanente esforço de exclusão moral, afetiva, econômica e política do negro, no universo social. 
Assim, a branquitude é um lugar de privilégio racial, econômico e político, no qual a racialidade, não 
nomeada como tal, carregada de valores, de experiências, de identificações afetivas, acaba por 
definir a sociedade. (BENTO, 2002, p. 5 apud SCHUCMAN, 2014, p. 92) 
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O racismo no Brasil é conduta tipificada como crime inafiançável ―previsto na 
Lei n. 7.716/19898, implica conduta discriminatória dirigida a determinado grupo ou 
coletividade e, geralmente, refere-se a crimes mais amplos‖ (CNJ, 2015); e 
predomina mesmo com o mito da ―democracia racial‖, o qual preconiza que pelo fato 
do país ser multicultural em sua constituição, não há que se falar em racismo. Não 
enfrentar o preconceito racial é menosprezar assim a vida e a dor de milhares de 
pessoas que sofrem das diversas mazelas advindas desse preconceito velado que 
dificultam mudanças reais cotidianas dessas pessoas. Bernardo assim o explica:  
―se o racismo existe, mas está silenciado é porque pertence à classe 
do ―não-dito‖, é inconfessável. Essa situação parece encontrar 
guarida no mito da democracia racial, cuja dinâmica está ligada a um 
conjunto de ideias que defende, sobretudo a inexistência de racismo. 
Nessa perspectiva, o Brasil não é pensado em suas múltiplas 
contradições, mas a partir de uma suposta democracia racial, mito 
que se constitui para acobertar, especialmente, a relação desigual 
entre brancos e negros no País.‖ (BERNARDO 2003, p. 7) 
A negativa de direitos às(aos) negras(os) no Brasil sobrevive, dessa forma, 
mediante uma ideologia racista impregnada até mesmo nas instituições estatais de 
diferentes esferas, constituindo o racismo institucional9. Perpetuam-se dessa forma 
as desigualdades raciais no país materializando-se em péssimos indicadores sociais 
quando é aplicado o recorte ―cor/raça‖ nos indicadores de qualidade de vida como 
moradia, educação e trabalho.   
A constatação da real carência da população negra brasileira gera a 
necessidade de adoção de políticas públicas eficientes que tornem a vida desses 
seres humanos subjugados mais digna e justa.  
O contexto racial brasileiro ainda é mais cruel quando se aplica o recorte de 
gênero. Queiroz (1995) afirma que sabemos que a condição racial aliada à condição 
                                                             
8
 Segundo o Conselho Nacional de Justiça, difere do crime de injúria racial que ―consiste em ofender 
a honra de alguém valendo-se de elementos referentes à raça, cor, etnia, religião ou origem, o crime 
de racismo atinge uma coletividade indeterminada de indivíduos, discriminando toda a integralidade 
de uma raça. Ao contrário da injúria racial, o crime de racismo é inafiançável e imprescritível‖(CNJ, 
2015). 
9
O racismo institucional é o fracasso das instituições e organizações em prover um serviço 
profissional e adequado às pessoas em virtude de sua cor, cultura, origem racial ou étnica. Ele se 
manifesta em normas, práticas e comportamentos discriminatórios adotados no cotidiano do trabalho, 
os quais são resultantes do preconceito racial, uma atitude que combina estereótipos racistas, falta 
de atenção e ignorância. Em qualquer caso, o racismo institucional sempre coloca pessoas de grupos 
raciais ou étnicos discriminados em situação de desvantagem no acesso aos benefícios gerados pelo 




de gênero determina para a mulher negra uma situação extremamente perversa. A 
vida fica ruim porque se é mulher e piora a níveis desumanos quando se é mulher e 
negra. O esforço para superar essas condições somadas precisa ser bem maior 
para este segmento populacional que se encontra em condição de profunda 
desigualdade na nossa realidade. 
Em pesquisa divulgada pelo Ministério da Previdência Social (BRASIL, 2016), 
constata-se o ―lugar de fala‖ (RIBEIRO, 2017) de milhares de mulheres negras: 
Se a condição de trabalho das empregadas domésticas é ruim, a das 
trabalhadoras domésticas negras é ainda pior. Elas são maioria, têm 
escolaridade menor e ganham menos. Em 2014, 10% das mulheres 
brancas eram domésticas, índice que chegava a 17% entre as 
negras. Entre as trabalhadoras com carteira assinada também existe 
diferença. O percentual é de 33,5% entre as mulheres brancas e 
28,6% entre as negras. Isso reflete diretamente no salário que elas 
recebem: R$ 766,6 das brancas contra R$ 639 das negras, valor 
inferior ao salário-mínimo. (BRASIL, 2016) 
A situação social dessas mulheres impedidas de terem acesso à educação de 
qualidade é alarmante no Brasil. Essa confirmação não pode ser ignorada quando 
se objetiva promover uma educação justa e igualitária10 a todos as(os) suas(seus) 
cidadãs(cidadãos).  
A baixa escolaridade entre as mulheres negras brasileiras reflete até mesmo 
na taxa de homicídio dos afrodescendentes11. Segundo dados do Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), ―em um período de uma década, entre 2006 e 
2016, a taxa de homicídios de negros cresceu 23,1%. No mesmo período, a taxa 
entre os não negros teve uma redução de 6,8%.  
Diante desse descaso, o Movimento Negro, concebido desde a época em que 
a escravidão era legalmente permitida no Brasil, e posteriormente, o Movimento 
Feminino Negro vêm de diferentes maneiras tentando conscientizar a sociedade e 
Estado brasileiro de que os negros e especificamente as negras são vítimas de 
desrespeitos em seus direitos básicos e exigem do poder público ações 
                                                             
10 ―Devemos destacar sempre que possível que a equidade antecede a igualdade. Em outras 
palavras, é inviável se falar em igualdade se não tivermos a implementação de medidas pautadas na 
equidade, conceito que pressupõe políticas distintas para contemplar segmentos historicamente e 
socialmente vulneráveis.‖(SILVA, 2019) 
11
 ―O conceito de afrodescendente precisa ser problematizado, considerando o fato de que, no 
tocante ao fenótipo, toda pessoa negra é afrodescendente, porém nem toda pessoa afrodescendente 
é negra. A descendência nem sempre garante a permanência de marcadores visíveis, os quais 




direcionadas que reparem o abismo a que foram submetidos ao longo dos séculos 
da história do Brasil.  
 
No contexto educacional, a lei 10.639/200312, que determina a 
obrigatoriedade do ensino da história e cultura afro-brasileira, é resultado de 
pressões desses grupos sociais que almejam o reconhecimento de que não basta 
fingir que o problema existe, mas é preciso enfrentá-lo, é preciso agir, modificar os 
rumos da história das(os) negras(os) brasileiras(os). É um exemplo de política 
pública educacional compensatória, fruto de muitos debates, tensões e 
reivindicações. Coaduna com a Constituição Federal brasileira ao abarcar o conceito 
de equidade13 que garante o fomento de políticas públicas almejando a equiparação 
das condições das(dos) cidadãs(cidadãos), sejam elas econômicas, sociais, de 
mobilidade e etc. 
Enquanto política pública14, a lei 10.639 necessita de acompanhamento 
periódico, avaliação e adequação constantes. Faz-se importante analisá-la para 
compreender o seu alcance e limites. Estaria essa política em sua efetivação 
promovendo a equidade e uma educação de qualidade para verdadeiramente 
modificar a vida das(os) negras(os) no Brasil? Ressalta-se que a lei 10.639 não 
constitui uma política pública afirmativa, capaz de interferir diretamente na 
mobilização social. Entretanto, ―ela estimula a produção de conhecimento acerca do 
legado africano e afro-brasileiro, constituindo-se em uma estratégia de combate ao 
racismo.‖(SILVA, 2019). 
Dessa forma, vale destacar que é urgente considerar especificamente o 
acesso das mulheres negras à educação que contribua para modificar suas 
realidades, pois estas são as maiores vítimas da desigualdade social no país. Torná-
las invisíveis ou perpetuar sua invisibilização dentro do sistema educacional 
brasileiro, contribui para a perpetuação da desigualdade racial e de gênero.  
A presente pesquisa tem como objetivo geral, portanto, analisar a 
invisibilização das estudantes negras no ensino público de Brasília, especificamente 
                                                             
12
 Altera a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 para 
incluir no currículo oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da temática "história e cultura afro-
brasileira" e dá outras providências (BRASIL, 2003). Não foi revogada no ordenamento jurídico pela 
Lei 11.645/2008 que tornou obrigatório o ensino da história e cultura indígena. A revogação por outra 
lei quando não explicitamente determinada, é tema jurídico controverso.  
13 Conceito de equidade será melhor detalhado no capítulo referente às políticas públicas raciais.  
14
 Natureza jurídica da Lei 10.639/2003.  
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em oito escolas da Secretaria de Estado e de Educação do Distrito Federal 
(SEEDF), sob a vigência da lei 10.639, por considerar que dentre a população 
negra, as mulheres sofrem racismo de forma agravada pela questão de gênero. 
Estaria essa lei contribuindo para diminuir essa invisibilidade? E dessa forma 
favorecendo a ascensão social dessas alunas?  
Diante do contexto social excludente vivenciado pela população negra 
brasileira e principalmente pelas mulheres negras, surge a necessidade de 
pesquisar no contexto educacional se a política pública transformada em lei está 
contribuindo para modificar essa realidade. É imprescindível que pesquisas com 
temas relacionados à educação de qualidade das populações afrodescendentes e 
das políticas públicas adotadas sejam contínuas, para que transformações efetivas e 
justas na sociedade brasílica e principalmente na vida dessas mulheres possam 
ocorrer. Mudar esse histórico de dissensão social é questão de justiça.  
Conhecer como está a implementação da lei 10.639 nas escolas públicas do 
DF possibilitará aprofundar o conhecimento sobre o tema proposto para a pesquisa 
e assim intervir na implementação dessa política pública que pode contribuir com as 
discentes afrodescendentes matriculadas na SEEDF. São vidas, seres humanos as 
quais não se estariam oportunizando verdadeiramente o acesso à educação de 
qualidade.  
A presente pesquisa ainda possui como objetivos específicos: demonstrar o 
processo de invisibilização, o como é construída a invisibilidade, da mulher negra na 
sociedade brasileira. A partir das teorias decolonial e de interseccionalidade busca-
se examinar as consequências sociais advindas da invisibilidade dessas mulheres 
na sociedade brasileira, identificando as políticas públicas educacionais raciais 
adotadas no Brasil que visam combater o racismo e aliviar os efeitos dele 
decorrentes. Além disso, desejamos identificar as quatro escolas públicas da SEEDF 
que possuem o maior número de alunas(os) negras(os) e as quatro que possuem 
projetos de combate ao racismo conhecidos, totalizando oito instituições a serem 
visitadas e investigar a aplicação da Lei 10.639 nessas Instituições Educacionais 
(IEs). 
Não ignorando todo o contexto histórico da população negra brasileira ainda 
latente que continua a perpetuar as injustiças sociorraciais, Souza (1995) o resume 
ao frisar que o racismo e o preconceito de cor para a população negra no Brasil se 
originaram no cativeiro a que essa população foi submetida. A herança desse 
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cativeiro atravessa nossos dias com padrões e normas de uma sociedade branca, 
cheia de tabus e de preconceitos, onde cada um desempenha um papel submetido a 
modelos e identidades construídos por essa sociedade. Transpor essas barreiras 
requer também ampliar as pesquisas cujos sujeitos são as negras e no presente 
caso, as mulheres negras. Diante da realidade histórica colonial do Brasil, essa 
pesquisa adotou o a teoria decolonial defendida pelos autores Anibal Quijano (2005), 
Catherine Wash (2012), Ramón Grossfóguel (2016) e Patrícia Hill Colins (2016).  
Para refletir a situação da mulher negra brasileira, a pesquisa orientou-se 
pelas feministas negras: Sueli Carneiro (2003), Lélia Gonzales (1982), Kimberlé 
Crenshaw (2001), Bell Hooks (2015), Chimamanda Ngozi Adiche (2014) e Djamila 
Ribeiro (2017), reais conhecedoras do racismo agravado pela desigualdade de 
gênero.  
Para compreender o processo de formação e implementação de políticas 
públicas, buscou-se como aporte teórico: Marta Areche (1999), Gilberto Hocman 
(2007) e Celina Souza (2006).  
A pesquisa foi dividida em introdução onde foi narrado o problema de 
pesquisa, sua importância, contextualização, objetivos e aporte teórico. O primeiro 
capítulo discorrerá acerca da invisibilidade da mulher negra na sociedade brasileira, 
como é construída essa invisibilidade por intermédio de um processo de 
invisibilização de identidades, de que forma existe o racismo intersetorial e 
institucional na sociedade brasileira e quais são as consequências sociais 
decorrentes de todo esse grave contexto.  
O segundo capítulo abordará as diferentes formas de atuação estatal, 
detalhando como se concretiza essa ação por intermédio das políticas públicas, 
abordando as duas principais políticas públicas raciais brasileiras, dentre elas a lei 
10.639/2003 e 12.711/2012.  
O terceiro capítulo revelará os resultados empíricos da pesquisa documental, 
com os funcionários e, posteriormente, com as alunas negras da SEEDF. 
As pesquisas científicas necessitam ser ampliadas, sinalizando a importância 
não apenas de mudanças estruturais nas organizações, mas também a necessidade 
de mudanças na forma de pensar, sentir e agir de toda sociedade brasileira. Trata-
se de uma mudança sócio cultural que tarda a acontecer, mas que é imprescindível 
para que a mudança ocorra de fato na vida das(os) negras(os) brasileiras(os). 
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Neste contexto, e sob esta perspectiva, os governantes brasileiros deveriam 
interessar-se também por estudos na área de humanas mais profundos sobre as 
causas da invisibilidade da educação das mulheres negras e seus impactos na 
própria sociedade e economia.  
A constatação de que as mulheres negras estão à margem do processo de 
educação com qualidade o que dificulta a transformação da realidade das mesmas 
é, portanto, o pilar da presente pesquisa. Não se almeja criminalizar a população 
branca pelo fato de ser privilegiada, mas revelar de que forma a população negra foi 
racializada e subalternizada.  
A pesquisa não visa também solucionar o problema apresentado, mas sim 
realizar uma radiografia do atual contexto da lei 10.639 nas escolas públicas do 
Distrito Federal (DF). Estudar profundamente o tema é contribuir para a avaliação e, 
quiçá, construção de novas políticas públicas capazes de intervir socialmente, 
evitando consequências em várias perspectivas. 
A jovem mulher negra brasileira, sujeito da pesquisa, não é visível apenas na 
Educação. Trata-se de uma invisibilidade epidêmica, em diferentes conjunturas 
sociais, dentre elas, na cultura, na saúde, na política, enfim, em vários setores que 
se complementam e fazem do racismo a essas mulheres ser estrutural e institucional 
e de difícil transposição resultando em graves indicadores socioeconômicos. 
Compreender esse ambiente em que surgem as políticas públicas raciais no 
Brasil fundamenta o caráter multissetorial das mesmas na missão de proporcionar a 
equidade para a população negra. A lei 10.639 é um exemplo de política pública que 
pode contribuir para diminuir essa invisibilidade, valorizando a identidade africana 
brasileira e possibilitando a redução do preconceito. 
Pelos dados fornecidos pela Gerência de Disseminação das Informações e 
Estatísticas Educacionais da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal 
(SEEDF), após solicitação, pois não é disponibilizado na página oficial do órgão na 
internet, constata-se que em 2018 do total de 449.959 alunos matriculados, 45,82% 
são alunas(os) autodeclaradas15(os) pretas(os) ou pardas(os).  
Os dados são fornecidos durante a matrícula da(o) aluna(o) de forma 
voluntária pelo responsável. Poucas são as escolas que visualizam importância 
nesse processo, elevando o número de alunos não declarados. Há escolas em que 
                                                             
15 O termo será melhor abordado no capítulo 1.  
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esse número é praticamente 100%. Portanto, o número de alunas(os) pretas(os) ou 
pardas(os) pode ser maior. 
 
Para que essa pesquisa conseguisse atingir seus objetivos gerais e 
específicos no ambiente pesquisado, fez-se necessário um caminho sólido que 
proporcionasse conclusões verdadeiras, uma metodologia de pesquisa científica. 
Coadunando com os pensamentos de Minayo (2007), metodologia é  
o caminho do pensamento e a prática exercida na abordagem da 
realidade. Ou seja, a metodologia inclui simultaneamente a teoria da 
abordagem (o método), os instrumentos de operacionalização do 
conhecimento (as técnicas) e a criatividade do pesquisador (sua 
experiência, sua capacidade pessoal e sua sensibilidade). (...) Na 
verdade, a metodologia é muito mais que técnicas. Ela inclui as 
concepções teóricas da abordagem, articulando-se com a teoria, com 
a realidade empírica e com os pensamentos sobre a realidade. 
(MINAYO, p. 16) 
A pesquisa social possui características diferenciadas que se evidenciam ao 
longo do processo. Apesar do seu objeto essencialmente qualitativo, segundo, 
Ricardo (2008), a pesquisa em sala de aula insere-se no campo da pesquisa social e 
pode ser construída de acordo com um paradigma quantitativo, que deriva do 
positivismo, ou com um paradigma qualitativo, que provém da tradição 
epistemológica conhecida como interpretativismo. Para Minayo (2001), não há 
hierarquia entre a pesquisa qualitativa e a quantitativa, podendo ocorrer interações 
que enriquecerão a pesquisa. Portanto, adotar-se-á nessa pesquisa uma postura de 
flexibilização quanto ao método de pesquisa e seus instrumentos.  
Bardin (1977) esclarece que o método da pesquisa irá ―capturar‖ a essência 
do seu objeto por meio dos procedimentos analíticos que o pesquisador adotará, 
pois compreende que esse objeto possui uma dinâmica própria que independe do 
pesquisador.  
A pesquisa foi empírica e investigativa e baseou-se em questionários 
distribuídos à comunidade escolar das escolas da SEEDF. Responderam ao 
questionário: alunas negras, professores, supervisores e orientadores educacionais. 
Essa diversificação do público entrevistado deveu-se à busca pela verdadeira 
realidade vivenciada pelas alunas.  
As discentes, no contexto escolar, são recepcionadas por professores, mas o 
supervisor conduz o alinhamento ideológico de cada instituição. Por isso, é 
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importante conhecer a sua opinião e sensibilidade à causa. O Orientador 
Pedagógico configura um sujeito importantíssimo para lidar com as consequências 
da existência ou não do racismo estrutural vivenciado pelas alunas. Importante 
saber se esse profissional as acolhe devidamente. 
A abordagem qualitativa é predominante na pesquisa, mesmo que se tenha 
verificado a existência de indicadores quantitativos produzidos por diversos órgãos 
públicos e privados que buscam conhecer a realidade da população brasileira. 
Pesquisou-se, similarmente, nas Instituições educacionais da SEEDF indicadores 
objetivos que revelassem a invisibilidade das alunas negras. 
As entrevistas realizadas tiveram como escopo secundário analisar as 
relações no contexto escolar e verificar a aplicação da lei 10.639 que busca 
preencher lacunas no processo de aquisição de identidades dos brasileiros 
afrodescendentes. 
A escolha das instituições educacionais ocorreu com base em dois critérios: o 
primeiro considerou o maior número de alunos autodeclarados pretos e pardos16 da 
SEEDF e o segundo abarcou instituições que realizam projetos permanentes que 
são amparados pela lei 10.639 e são conhecidos na rede de ensino. Foram 
selecionadas quatro escolas em cada um dos critérios, totalizando oito escolas para 
serem visitadas e verificar a aplicação da lei 10.639 e do currículo em movimento da 
SEEDF no que tange à temática estudada. A intenção era pesquisar realidades 
diferentes para verificar se poderiam ocorrer diferenças práticas no planejamento 
pedagógico e consequentemente no resultado do mesmo.  
Para concretizar as visitas, a pesquisadora foi devidamente autorizada pela 
SEEDF que forneceu encaminhamento às Instituições Educacionais (IEs).  
A pesquisa foi realizada por intermédio de entrevistas, ora anexados no 
Apêndice A.  
Os funcionários da SEEDF participaram da pesquisa respondendo também 
aos questionários e as alunas foram entrevistadas e a conversa devidamente 
gravada. Todos forneceram autorizações para que suas respostas fossem base para 
esse trabalho.  
Utilizou-se a entrevista por ser este um procedimento já reconhecido no 
trabalho de campo da pesquisa em que o material produzido permanece arquivado 
                                                             
16 Termo utilizado pela SEEDF. 
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como documento e por ser uma técnica em que o pesquisador busca informações 
contidas na fala dos atores envolvidos (MINAYO, 2002): 
Ela não significa uma conversa despretensiosa e neutra, uma vez 
que se insere como meio de coleta dos fatos relatados pelos atores, 
enquanto sujeitos-objeto da pesquisa que vivenciam uma 
determinada realidade que está sendo focalizada. Suas formas de 
realização podem ser de natureza individual e/ou coletiva. (MINAYO, 
p.57) 
O resultado das entrevistas gerou material que foi submetido ao método de 
análise de conteúdo, método interpretativo, elaborado por Bardin (1977).  
Também foi realizada pesquisa documental para melhor entendimento do que 
é exigido ao profissional da educação da SEEDF acerca do objeto da pesquisa. A 
palavra exigir não se trata de exagero, pois o funcionário da SEEDF é servidor 
público e deve cumprir o que é determinado na legislação brasileira e nas 
determinações da SEEDF que é o órgão a quem está diretamente vinculado, sob 
pena de responder pelo não cumprimento das determinações.  
A hierarquia das leis propostas por Kelsen17 prevê que as leis estão dispostas 
no ordenamento jurídico interligadas e de forma hierárquica e complementar. Uma 
lei inferior não pode afrontar o conteúdo da lei imediatamente superior a ela.  
A legislação brasileira que trata da Educação segue o mesmo princípio. 
Portanto, nenhuma lei poderá estar em desacordo com a Constituição Federal do 
Brasil que dispõe que a educação é um direito social e dever do Estado garantir a 
todos o acesso e permanência. Esse direito está disposto nos artigos 3º, 6º, 206º e 
208º dentre outros da Magna Carta (BRASIL, 2019)18. O que se quer enfatizar é que 
não se trata de pedidos, mas de exigir direitos. O discurso atual de que quem exige 
algo do Estado é quem se coloca numa condição de vítima e quer ter acesso 
privilegiado a algo visa enfraquecer a luta dos segmentos vulneráveis que convivem 
com uma realidade cruel que necessitam de suporte para ter acesso ao mínimo de 
dignidade. 
Esse discurso em voga no senso comum brasileiro beira à tirania, uma vez 
que na história da humanidade, esses direitos foram conquistados para que todos 
pudessem ter a mesma condição digna de vida. Estaria, portanto, errado exigir 
                                                             
17 Hans Kelsen: jurista austríaco que formulou a teoria de que há hierarquia entre as leis, dispondo-as em uma 
pirâmide, mais conhecida como a Pirâmide de Kelsen.  
18 Magna Carta, do latim “Grande Carta” é também utilizada para se referir à Constituição Federal.  
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direitos? Em pleno século XXI? Quando os cidadãos19 já possuem um pouco de 
conhecimento a cerca do lhe é devido? 
A lei 10.639/2003 modificou o texto da Lei 9.394/1996 (LDB) para tornar 
obrigatório o ensino de História e cultura afro-brasileira após muitas reinvindicações 
dos afrodescendentes que além de ter seu direito à Educação desrespeitado, ainda 
enfrentava o ensino da história do Brasil apenas pela perspectiva europeia, 
perpetuando o racismo e desigualdades implementadas desde a colonização do 
país.  
A SEEDF possui Orientações Pedagógicas publicadas em 2012 específicas 
para a implementação do Art 26 da LDB modificado por força da lei 10.369. Trata-se 
de um documento elaborado coletivamente por professores da rede com estudos 
acadêmicos ou com projetos relacionados ao tema ―igualdade racial‖: 
A Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal vem 
instituindo e implementando um conjunto de medidas e ações com o 
objetivo de corrigir injustiças, eliminar discriminações e promover a 
inclusão social e a cidadania para todos e todas no sistema de 
ensino do DF. Como expressão do seu compromisso com as 
políticas afirmativas, apresenta estas Orientações Pedagógicas. Este 
documento é o resultado da política intersetorial desta gestão 
governamental que, junto com os profissionais da Educação que 
vinham trabalhando para a implementação dos Artigos 26-A e 79-B 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), buscou 
sistematizar as experiências e transformá-las em um documento 
institucional a ser compartilhado com toda a rede de ensino do DF. A 
alteração da LDB obriga o sistema de ensino a inserir em sua 
proposta curricular o ensino da História e da cultura afro-brasileira, 
africana e indígena. E essa obrigatoriedade, por conseguinte, incide 
na reestruturação curricular. No ensino que se propõe, deve-se 
considerar que os povos negros e indígenas são sujeitos de sua 
própria história e atores na constituição da sociedade brasileira. 
(SEEDF, 2012, p. 4)20 
A pesquisa documental foi largamente utilizada, pois se necessitava de dados 
comprobatórios acerca dos fatos descritos bem como a análise dos documentos 
legais disponíveis sobre o objeto da pesquisa em nível federal e distrital: 
A pesquisa documental trilha os mesmos caminhos da pesquisa 
bibliográfica, não sendo fácil por vezes distingui-las. A pesquisa 
bibliográfica utiliza fontes constituídas por material já elaborado, 
constituído basicamente por livros e artigos científicos localizados em 
bibliotecas. A pesquisa documental recorre a fontes mais 
                                                             
19 O conceito de cidadão aqui utilizado limita-se a reconhecer que todo Brasileiro possui direitos e deveres.   
20 A citação longa justifica-se pela transcrição do documento (Orientações Pedagógicas) da SEEDF.  
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diversificadas e dispersas, sem tratamento analítico, tais como: 
tabelas estatísticas, jornais, revistas, relatórios, documentos oficiais, 
cartas, filmes, fotografias, pinturas, tapeçarias, relatórios de 
empresas, vídeos de programas de televisão, etc. (FONSECA apud 
NICOLÁS, 2014, p. 32). 
Em cada instituição educacional visitada, procurou-se por indicadores de 
evasão e reprovação escolar bem como se há um estudo interno dos motivos dos 
mesmos, procurando assim uma base quantitativa que poderia revelar o perfil dos 
alunos nessas condições.  
Os relatos dos funcionários e alunas da SEEDF mesmo que não escritos no 
questionário, foram admitidos como relatos narrativos, por compreendermos que são 
importantes para fortalecer os dados amplamente demonstrados nessa pesquisa 
que decorrem da sociedade brasileira que ainda produz práticas racistas.  
A pesquisa concentrou-se nas jovens alunas da SEEDF dos últimos anos do 
ensino fundamental por entender que as mesmas encontram-se no meio do 
processo de escolarização e constituem-se, portanto, potenciais sujeitos do projeto 
final a ser desenvolvido na conclusão desse trabalho.  
As alunas entrevistadas situam-se como sujeitos de direito diante da 
legislação brasileira, devendo ter todos os direitos à Educação respeitados.  
Nossa legislação, além do Estatuto da Criança e do adolescente, é 
constituída pela lei 12.852/2003 que instituiu o Estatuto da Juventude e dispõe, 
dentre outras questões, sobre os direitos dos jovens, os princípios e diretrizes das 
políticas públicas de juventude. Possui como princípios, além de outros, a promoção 
de autonomia e emancipação dos jovens; valorização da participação social e 
política; reconhecimento dos jovens como sujeito de direitos; promoção do bem-
estar e desenvolvimento integral; e respeito à identidade e diversidade.  
Segundo a CODEPLAN, órgão do governo do Distrito Federal,  
A Convenção Ibero-americana de Direitos da Juventude e a 
Organização das Nações Unidas (ONU) consideram que a juventude 
é o período compreendido entre 15 e 24 anos, faixa etária também 
adotada pelo Brasil até a promulgação do Estatuto da Juventude. A 
partir de 2013, no Brasil, ficou delimitado, como juventude, o 
indivíduo da faixa etária de 15 a 29 anos. (CODEPLAN, 2016, p. 5) 
Nessa faixa etária, os jovens estão em transição para a vida adulta. O 
amadurecimento advém das experiências vivenciadas até então. E as adolescentes 
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entrevistadas ainda possuem proteção integral do Estatuto da Criança e do 
Adolescente. Segundo Freitas (2005), essa faixa etária 
se caracteriza por um período em que ocorrem mudanças físicas 
concomitantes com transformações intelectuais, emocionais e 
termina, em tese, quando se conclui a ―inserção no mundo adulto‖. É 
nessa ―fase‖ da vida que os indivíduos convivem com diversos 
contextos culturais e com redes de relações sociais preexistentes — 
família, amigos, companheiros de curso, meios de comunicação, 
ideologias, partidos políticos, entre outras, sendo que essas relações 
irão contribuir para que o jovem selecione e hierarquize valores e 
ideais, formas de relacionamento ou convivência de vida, que 
contribuem para modelar seus pensamentos, sua sensibilidade e 
seus comportamentos. Trata-se de uma fase de formação do 
indivíduo. (CODEPLAN, 2016, p 5) 
A importância de estudar a juventude reside no fato de que se trata de uma 
parcela representativa da sociedade em formação. Segundo Peralva (1997, apud 
CODEPLAN, 2016, p 6), ―no campo da sociologia, é originalmente analisar uma 
representação da ordem social, do lugar dos grupos etários e de suas 
responsabilidades na preservação desta ordem, na sua observância, na ruptura em 
relação a ela, ou na sua transformação‖.  
Para Castro e Abramovay (2002, apud CODEPLAN, 2016, p. 6), ―o trabalho 
com a temática juventude ganha, a partir de 1970, a pauta do Estado brasileiro para 
construção de políticas públicas‖. Portanto, muito recente no país. Importante 
ressaltar que recentes são também as políticas especializadas, direcionadas para 
este público, uma vez que se buscou tornar os jovens participativos, dando-lhes 
autonomia e protagonismo conforme preconizam legislações mais modernas sobre a 
juventude, dentre elas o Estatuto da Juventude.  
A atual Política Nacional de Juventude apresenta a visão de que os 
indivíduos desta faixa etária são sujeitos de direitos, com demandas 
múltiplas e que não devem ser vistos somente pela via dos 
―problemas‖, do desvio, da violência, do uso de drogas, entre outros. 
Aquino (2009) aponta que as políticas para este público, para serem 
efetivas, devem observar todas as juventudes. Ela indica que alguns 
temas são emergenciais, tais como: qualificação profissional, 
inserção no mercado de trabalho e aprendizagem. Contudo, ela 
defende a necessidade de se ter um olhar atento às especificidades 
e demandas deste público, pois eles se encontram em uma fase de 
experimentação e de múltiplas possibilidades de inserção na vida 
social, política, econômica e cultural do País. Além de possuírem 
perfis e demandas diversas. Castro e Abramovay (2002) defendem 
que discutir políticas públicas para juventudes é um construto da 
democracia e uma responsabilidade social com a sustentabilidade da 
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civilização, ou com as gerações futuras, uma vez que a juventude 
anuncia as gerações seguintes. (CODEPLAN, 2016, g. 6) 
Segundo dados da CODEPLAN, no Distrito Federal, a juventude tem o 
seguinte perfil: 
 
Gráfico 1: Perfil da Juventude no DF 
Verifica-se que os jovens negros21 são maioria em todas as faixas etárias no 
Distrito Federal. Mas, essa representação não se espelha na análise de quem tem a 
melhor qualidade de vida, pelo contrário, esses jovens estão restritos às áreas com 
pior índice de qualidade de vida (Gráfico 2) e o que na realidade dificulta o direito à 
ascensão social, pois não raro precisam abandonar os estudos para trabalharem 
cedo e garantir ao menos a alimentação ou são vítimas da violência. 
 
 
                                                             
2121 Os órgãos dos governos federal e distrital consideram negros os pretos e pardos. Ressaltamos 
que a categoria ―pardo‖ suscita ambiguidade. Entretanto, essa abordagem não será objeto de estudo 
dessa pesquisa.  
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Gráfico 2: Percentual de jovens no Distrito Federal, negros e não negros, por 
localidade de moradia e faixa etária: 
 
Fonte: CODEPLAN, PDAD 2015/2016 
 
 
No gráfico abaixo, infere-se que a SEEDF atende, portanto, a grande maioria 
da juventude do Distrito Federal: 
 
Gráfico 3: Percentual de Jovens no Distrito Federal que frequentam escola regular 











No próximo indicador, observa-se claramente o abismo social no qual os 
jovens negros brasilienses estão inseridos. Os que pertencem às classes 
econômicas baixas já não conseguem um número expressivo de formação 
universitária.  
 
Gráfico 4: Percentual de Jovens que completaram o Ensino Superior por região de  
moradia e faixas etárias (18 à 24 e 25 à 29 anos) 
 
                                 Fonte:CODEPLAN, PDAD 2015/2016 
 
O gráfico 5 confirma a informação do gráfico 4: a maioria dos jovens que 
trabalha pertence às classes sociais menos favorecidas, demonstrando que a 
educação superior ainda está restrita a uma parcela da população de forma 




Gráfico 5: Percentual de Jovens (18 à 19 anos) no Distrito Federal, com inserção 
produtiva, segundo faixa etária e localidade de moradia. 
 
                
Fonte: CODEPLAN, PDAD 2015/2016. 
 
De posse das entrevistas e relatos narrativos dos profissionais da SEEDF e 
das jovens estudantes inseridas no contexto acima descrito, utilizou-se o método de 
análise temática de conteúdo (BARDIN, 1977) para demonstrar de forma clara e 
objetiva os resultados da pesquisa. Procurou-se verificar temas que ainda precisam 
ser melhor abordados nas instituições educacionais para facilitar a visibilidade das 
alunas negras e assim contribuir para modificar as consequências sociais 
vivenciadas pela mulher negra brasileira que convivem com baixa escolaridade, 
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baixo acesso ao nível superior (apenas 10%), são as maiores vítimas de violência 
doméstica (incluindo o feminicídio) e recebem duas vezes menos a remuneração de 
uma mulher branca e menos tratamento de saúde22.  
O método desenvolvido por Bardin (1977), a análise de conteúdo permite 
verificar qualitativamente os dados obtidos na pesquisa de campo, ampliando o 
entendimento acerca do objeto.  
Aplicou-se, portanto, as seguintes etapas do método: pré-análise (leitura 
flutuante, formulação de hipóteses); exploração do material (codificação) busca por 
vocábulos significativos na fala dos entrevistados (Minayo, 2007) e dos documentos; 
e tratamento dos resultados e interpretações, fazendo-se as inferências.  
Buscou-se assim, com esse método, dar visibilidade aos sentimentos das 
alunas e profissionais envolvidos, revelando o cotidiano escolar. A interpretação com 
o uso da técnica assinalada deve ter em vista os objetivos específicos propostos 
para a pesquisa, visando respondê-los. 
Após o contexto analisado e diante dos objetivos propostos, espera-se 
descobrir se ainda ocorre a invisibilização e se sim, como, nas escolas públicas do 
Distrito Federal (DF) que culmina na invisibilidade que reflete negativamente na vida 
das jovens negras e como as escolas que possuem o maior número de alunas (os) 
negras (os) na SEEDF adotam as políticas públicas raciais brasileiras. Diante dos 
resultados, almeja-se contribuir para a melhoria significativa no processo de ensino 
aprendizagem dessas discentes para que suas vidas também possam receber da 
Educação o que lhes for necessário na busca da libertação social que ainda lhes 
revela cruel. 
A Educação constitui o pilar de modificação social. Rufino (1995) defende que 
para reverter esse quadro é preciso criar oportunidades de educação, de 
capacitação profissional, de ascensão econômica, ao mesmo tempo em que é 
preciso trabalhar a autoestima das mulheres negras, resgatando-as da invisibilidade 
que não é apenas social e política, mas que se reflete interiormente na falta de 
identidade, na busca de um modelo que nunca é ela mesma, negra.   
                                                             
22 Dados serão detalhados no decorrer do estudo.  
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1- A INVISIBILIDADE DA MULHER NEGRA NA SOCIEDADE BRASILEIRA 
 
―O racismo cria uma hierarquia entre as 
mulheres, coloca a mulher negra na base da 
pirâmide social. Sendo assim, é necessário 
pensar ações que deem visibilidade a isso. 
Mulheres negras são as que mais sofrem 
com abortos mal realizados, violência 
doméstica, morte materna. Quando se falar 
de mulher, tem que se perguntar de qual 
mulher se está falando‖.  
Djamila Ribeiro. 
 
1.1- Contexto Histórico Social da População Negra Brasileira 
A história do Brasil produz ainda profundo reflexo na vida de milhares de 
mulheres negras. ―Descoberto por Portugueses‖23 em 1500, sua população, segundo 
a enciclopédia disponível na internet: WIKIPEDIA24 (visitada por qualquer pessoa 
com acesso à internet) foi formada: ―principalmente por descendentes de povos 
indígenas, colonos portugueses, escravos africanos e diversos grupos de imigrantes 
que se estabeleceram no Brasil, sobretudo entre 1820 e 1970. pela mistura de 
brancos, índios e negros‖ (WIKIPEDIA, 2019): 










Fonte: Brasieliros. In Wikipédia: enciclopédia livre. Acesso em junho de 2019. 
  
                                                             
23 Usa-se o termo ―Descoberto por portugueses‖ como crítica à história do Brasil narrada nos livros 
didáticos que não adotam a visão dos colonizados que já eram naturais do Brasil..  
24
 Segundo definição na própria página do Wikipedia na internet: é ―uma enciclopédia livre de amplo 
escopo que está a ser construída por milhares de colaboradores de todas as partes do mundo. Este é 
um site baseado no conceito de wiki wiki. o que significa que qualquer internauta, inclusive você, 
pode editar o conteúdo de quase todos os artigos acionando o link "Editar" (nas abas de conteúdo) 




A expressão ―escravos africanos‖ direciona o leitor à página onde se explica o 
processo de escravização dos negros trazidos da África para o Brasil.  
Na mesma página, no item sobre ―Tráfico Atlântico de Escravos Africanos‖ 
leia-se: ―Os primeiros escravos negros chegaram ao Brasil entre 1539 e 1542.‖ 
(WIKIPEDIA, 2019). 
 
Imagem 2: Recorte da página Wikipédia  
 
    Fonte: Escravidão no Brasil-Tráfico Atlântico de Escravos Africanos. In Wikipédia: enciclopédia 
livre. Acesso em junho de 2019. 
 
Essa é, portanto, a história do Brasil que se perpetua no imaginário da 
população brasileira que não percebe que inconscientemente associa a palavra 
―negro‖ a ―escravo‖, ajudando a construir uma identidade falsa e discriminatória dos 
afrodescendentes. O fato de realizar essa associação, inverte brutalmente a história 
mundial desses seres humanos que foram capturados em suas na África e 
transportados em navios onde milhares morreram e os que sobreviveram, foram 
escravizados no Brasil.  
Não é apenas o conceito sobre o negro africano propagado há 
aproximadamente 480 anos atrás no processo de colonização do Brasil que persiste 
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estigmatizando-os, do mesmo modo possuem a mesma posição na estrutura social 
brasílica. E para muitos, essa péssima condição é normal, tendo em vista a ideia de 
que todo negro é escravo e deve ser, portanto, tratado como tal, relegado ao pior 
lugar da sociedade, como foi desde o início. 
Ao analisarmos os dados abaixo, constatamos a cruel realidade excludente 
da população negra ao direito à Educação: 
 
Gráfico 6: Níveis de escolaridade por Cor/Raça 
 
Enquanto a população branca possui nível mais elevado de ensino, refletindo 
consequentemente em mais opções de trabalho e maior mobilidade social, a 
população afrodescendente amarga dificuldades de conseguir um bom trabalho, pois 
não possuem níveis altos de escolaridade. No gráfico 6, retirado da pesquisa do 
Indicador de Alfabetismo Funcional (INAF) 2018, constata-se que a população 
branca brasileira possui ainda maior acesso ao direito à educação no país. Apenas 
3% dessa parcela da população não possui escolaridade alguma ao passo que os 
13% da população preta e parda continuam sem ter a oportunidade de 
escolarizarem-se. Ressalta-se que a população negra representa 55.8% da 
população brasileira, segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE, 2019 apud BRASIL DE FATO, 20019).  
Outro dado preocupante refere-se à quantidade de alunos no ensino superior. 
Segundo o gráfico 7, 25% da população branca possui esse nível de escolaridade. 
Entretanto, esse número é mais que o dobro da população preta e também bem 
39 
 
superior ao da população parda, o que se traduz em dificuldade de ascensão social 
desse segmento menor e garante mais formandos que não se identificam com a 
questão racial por não vivê-la, podendo ser uma provável barreira à superação do 
racismo no ambiente escolar. Quando não há essa identificação, a tendência é a de 
não demonstrar importância à causa. 
 
Gráfico 7: Distribuição da população por grupos de Alfabetismo e cor/raça  









Observando o gráfico 7, verifica-se que a população negra ainda é a maior 
entre os analfabetos. Os autodeclarados brancos constituem apenas 4% dos 
entrevistados e os autodeclarados pretos ou pardos representam 7% e 11% 
respectivamente.  
 
Gráfico 8: –Distribuição da população por níveis de Alfabetismo e cor/raça  







No gráfico 8, apura-se o abismo racial entre os proficientes, quase a metade 
(49%) declara-se brancos, ou seja, metade dos brancos possui boa escolarização. 
A qualidade da educação brasileira não tem demonstrado, isto posto, ser 
suficiente para erradicar as consequências da ausência da verdadeira história do 




Conceitos errôneos perpetuados sobre a população negra são traduzidos em 
péssimos indicadores sociais para esse segmento subalternizado, dificultando sua 
ascensão social.  
Bell Hooks (2015) e Djamila Ribeiro (2017) defendem que a educação deve 
objetivar libertar as jovens negras do cativeiro que estão. Ainda encontram-se 
presas em bolsões de pobreza pelo país e poucas são as que conseguem romper 
com a posição a elas imposta.  
Os dados aqui demonstrados conseguem ilustrar o quanto o país necessita 
de Educação para modificar esses paradigmas raciais enraizados como verdadeiros. 
E resistir ao atual governo federal que nega o racismo e suas consequências sociais 
é imprescindível para manter os direitos conquistados e ampliá-los. O atual contexto 
político não se distancia muito daquele descrito por Lélia Gonzales no seu artigo ―O 
Movimento Negro na Última Década‖:  
O golpe militar de 1964 procurou estabelecer uma ―nova ordem‖ na 
sociedade brasileira já que, de acordo com aqueles que o 
desencadearam, ―o caos, a corrupção e o comunismo‖ ameaçavam o 
país. Tratou-se, então, do estabelecimento de mudanças na 
economia mediante a criação do que foi chamado de um novo 
modelo econômico em substituição ao anterior. Mas, para que isso 
se desse, os militares determinaram que seria necessário impor a 
―pacificação, sobretudo na história de povos como o nosso: o 
silenciamento, a ferro e fogo, dos setores populares e de sua 
representação política. Ou seja, quando se lê ―pacificação‖, entenda-
se repressão.‖ (GONZALES, 1982, p. 11) 
A história do Brasil, portanto, já demonstrou que o Movimento Negro 
necessita existir e persistir. Alguns brasileiros defendem o ―Mito da Democracia 
Racial‖ reproduzindo a fala de que todos são iguais, que todos são seres humanos e 
não há raças. Entretanto, tal afirmação não condiz com o cotidiano de quem 
necessita provar ser melhor em cada quesito a ser avaliado apenas por possuir 
melanina a mais, já que ser negro no país ainda é empecilho a direitos básicos, 
apesar do ordenamento jurídico garantir igualdade de direitos sem distinção de 
classe, raça ou cor. 
Nesse discurso de negação do racismo, há um desconhecimento histórico da 




Desconhecem o processo de colonialidade do ser (que construiu dos 
colonizados) do saber (a cultura e saber do colonizado é negada diante da 
dominante do colonizador) e do poder (relação do poder entre colonizador e 
colonizado)25 (QUIJANO, 2005) implementado pela Europa que definiu a posição do 
negro no mundo quando houve a colonização do território brasileiro e implementou 
as características europeias como hegemônicas. Assim, quem destoa do modelo 
proposto, ainda hoje, ficará à margem da sociedade.  
Segundo Quijano (2005): 
A formação de relações sociais fundadas nessa ideia, produziu na 
América identidades sociais historicamente novas: índios, negros e 
mestiços, e redefiniu outras. Assim, termos com espanhol e 
português, e mais tarde europeu, que até então indicavam apenas 
procedência geográfica ou país de origem, desde então adquiriram 
também, em relação às novas identidades, uma conotação racial. E 
na medida em que as relações sociais que se estavam configurando 
eram relações de dominação, tais identidades foram associadas às 
hierarquias, lugares e papéis sociais correspondentes, com 
constitutivas delas, e, consequentemente, ao padrão de dominação 
que se impunha. Em outras palavras, raça e identidade racial foram 
estabelecidas como instrumentos de classificação social básica da 
população. (QUIJANO, 2005, p. 117) 
Desmistificar esse pensamento tem sido muito difícil. Não basta apenas o 
discurso de que não há racismo, se na prática constatam-se os negros na base da 
pirâmide social, no mesmo lugar onde os portugueses os colocaram. Raro ainda é 
ver negros ocupando cargos elevados em repartições públicas e em profissões 
tradicionalmente melhores remuneradas.  
Ao longo dos últimos 15 anos, com algumas políticas públicas conquistadas 
pelo Movimento Negro, a situação fática da população negra, tendia a modificar-se, 
mas ainda há muito a fazer. Desenvolver a equidade é oportunizar meios de 
excluídos serem cidadãos como os outros, é reparar as diferenças oportunizando os 
mesmos acessos a uma educação de qualidade a quem nunca a possuiu. Não é 
fazer um pedido ao governo, é exigir direitos diante do que está exposto no 
ordenamento jurídico.  
 
                                                             
25 Segundo OLIVEIRA (),a teoria decolonial ―concentra-se em desnudar e denunciar a dependência 
dos países ditos em desenvolvimento perante a hegemonia dos países europeus e dos Estados 
Unidos em três setores: do poder, do ser e do saber‖. 
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Apesar da cultura europeia hegemônica, o número de autodeclarados negros 
tem aumentado na sociedade brasileira, demonstrando que a cultura implementada 
por europeus está no início da modificação e que os debates recentes dos últimos 
15 anos produziram algum resultado: 
 











Em todos os Censos realizados no país, nenhum anterior a 2012, apontou 
população negra maior que a branca. Esse movimento é recente e merece ser 
celebrado. Ressalta-se que o Censo no Brasil é realizado desde 180826. 
No Brasil, o preconceito com relação à raça ainda possui uma característica 
singular: difícil encontrar um brasileiro que não tenha descendência africana, 
consequentemente, ―preconceito está fundamentado nos caracteres físicos‖ (NILMA 
BENTES, 1993, pg. 16) no país.  
O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) adota a 
autodeclaração para que a própria pessoa responda como se define e dessa forma, 
não ser constrangido com uma classificação realizada por outra pessoa. Esse 
procedimento é utilizado pelo órgão em suas pesquisas: 
A sua cor ou raça é: branca, preta, amarela, parda ou indígena? 
Nessa ordem, o agente de pesquisa do IBGE oferece as opções, e o 
entrevistado escolhe como se classifica. O que ele considera para 
responder depende de cada um, pois o quesito de cor ou raça é 
baseado na autodeclaração. Segundo Leonardo Athias, pesquisador 
da Coordenação de População e Indicadores Sociais do IBGE, 
responsável pelo tema, este é um preceito de direitos humanos: ―a 
identificação é da pessoa, é ela que sabe como se entende, porque é 
                                                             
26 Informação retirada da página na internet do IBGE.  
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uma interação social, uma percepção de si mesma e do outro. Eu 
não vou classificar o outro, até porque muitas vezes isso foi feito para 
segregar, para perseguir‖. (IBGE, 2018) 
A construção de uma identidade negra perpassa, portanto, o contexto 
histórico da formação da sociedade brasileira. Após 131 anos da abolição da 
escravidão no Brasil, oficialmente, ao analisar os indicadores socioeconômicos 
comprova-se que a ideologia hegemônica europeia colonial ainda se mantém 
inalterada. Compreender essa história é compreender as causas da desigualdade 
racial no Brasil.  
Nos últimos anos, houve uma abertura para estudos aprofundados visando à 
formação de políticas públicas para a população negra brasileira. O IBGE e o 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), dentre outros órgão, publicaram 
estudos com essa temática. Uma Secretaria federal foi criada em 2003 com status 
de ministério: Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR) 
tendo como dimensões:  
Políticas socioeconômicas gerais que impulsionam a inclusão da 
população negra, com destaque para a expansão do mercado de 
trabalho formal, a política de valorização do salário-mínimo e a 
ampliação da cobertura da previdência social e dos programas de 
redução da pobreza. 2) Ações para o atendimento a direitos básicos 
da população negra, por meio da incorporação da perspectiva racial 
na execução de políticas setoriais, como previsto no Programa Brasil 
Quilombola e no Plano Nacional de Desenvolvimento Sustentável 
dos Povos e Comunidades Tradicionais de Matriz Africana. 3) Ações 
afirmativas para a promoção da igualdade de oportunidades, como é 
o caso do estabelecimento de cotas para negros no acesso ao 
ensino superior público e no Programa Universidade para Todos 
(Prouni), voltado para instituições privadas. (IPEA, 2014) 
Entretanto, a SEPPIR perdeu em 2015 o status de ministério27, redesenhando 
uma nova perspectiva à população negra que retorna a uma condição maior de 
resistência. Não só de medidas econômicas vive um país, mas é preciso criar 
condições para que sua população possa contribuir para o crescimento econômico.  
O Brasil ainda necessita criar práticas de equidade para a sua população se 
objetivar diminuir a enorme disparidade social que provoca consequências que 
interferem na qualidade de vida de todos os brasileiros. Contudo, ao capitalismo 
adotado no país interessa a manutenção do status quo, restando a parcela da 
                                                             
27
 Com a medida provisória 696, a SEPPIR é incorporada ao Ministério das Mulheres, da Igualdade 
Racial e dos Direitos Humanos.  
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população menos favorecida depender de movimentos de resistência de diversos 
segmentos que buscam ampliar direitos.   
 
1.2- Construção da Invisibilidade e Identidades Negras 
Para compreender a construção da identidade da população negra, imperiosa a 
assimilação da história da sua inserção na sociedade brasileira. A identidade das(os) 
negras(os) brasileiras(os) confunde-se, destarte, conforme demonstrado, com o 
tráfico negreiro, que trouxe cerca de 1.700.000 (um milhão e setecentos mil)28   
africanos para o Brasil de forma clandestina, e com a função e posição social que 
lhes foi designada, ocasionando profundo desrespeito aos direitos humanos29:  
A identidade não é algo inato. Ela se refere a um modo de ser no 
mundo e com os outros. É um fator importante na criação das redes 
de relações e de referências culturais dos grupos sociais. Indica 
traços culturais que se expressam através de práticas linguísticas, 
festivas, rituais, comportamentos alimentares e tradições populares 
referências civilizatórias que marcam a condição humana. (GOMES, 
2012, p.41) 
A identidade possui, portanto uma dimensão pessoal e social que se 
complementam, são indissolúveis, originando sérias consequências em seus níveis 
quando há distorções na sua construção.  
Cada ser humano durante a sua existência em sociedade irá construir sua 
identidade. O meio social e cultural irá influenciar esse processo. A forma como uma 
mulher negra que resiste em assumir sua negritude, submetendo-se aos diferentes 
métodos de alisamento capilar, demonstra indícios de que há uma cultura dominante 
do cabelo liso perfeito. Quando uma mulher ao ser entrevistada para um emprego 
recebe do provável chefe a determinação de alisar o seu cabelo como primícias da 
contratação, comprova que há sim uma identidade construída naquela sociedade 
que é predominante aceita.  
As negras brasileiras vivem, portanto, consequências do período escravocrata 
e são ainda escravas da hegemonia europeia que determinou as características 
                                                             
28
 Esse dado provém de estudos de Pesquisadores de universidades do Brasil, Estados Unidos e 
Inglaterra está disponível no site:  https://correionago.com.br/portal/africa-brasil-numero-de-
escravizados-e-quase-o-dobro-do-estimado/Acesso em 14 de junho de 2019. 
29 Na perspectiva jurídica, o ser humano, mesmo sem conhecimento do que é direito humano, possui 
direitos inerentes a sua condição humana de forma natural, sem necessidade de sua legalização.  
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predominantemente aceitas. São discriminadas pelas características físicas e não 
raro tratadas como objeto sexual pela mídia e homens em pleno século XXI.  
A expressão vulgar ―disputar a nega‖ comprova a origem dessa cultura sexual 
quando os possuidores de escravos, que já mantinham relações sexuais com suas 
escravas por se determinarem donos das mesmas, ainda as disputavam em partidas 
de jogos onde o ganhador levaria como prêmio ―uma nega‖.  
A colonialidade do poder imposta na sociedade brasileira caracterizou os 
negros como servos e as mulheres como objeto sexual.  Quijano (1992) detalha bem 
essa origem da classificação racial e social: 
―Empero, la estructura colonial de poder produjo las discriminaciones 
sociales que posterionnente fueron codificadas como "raciales", etnicas, 
"antropologicas" o nacionales", según los momentos, los agentes y las 
poblaciones implicadas. Esas construcciones intersubjetivas, producto de la 
dominacion colonial por parte de los europeos, fueron inclusive asumidas 
como categonas (de pretension "cientffica" y "objetiva") de significacion 
ahistórica, es decir como fenomenos naturales y no de la historia del poder. 
Dicha estructura de poder, fue y todavia es el marco dentro del cual operan 
las otras relaciones sociales, de tipo clasista o estamental. En efecto, si se 
observan las lineas principales de la explotacion y de la dominacion social a 
escala global, las lineas matrices del poder mundial actual, su distribucion 
de recursos y de trabajo entre la poblacion del mundo, es imposible no ver 
que la vasta mayoria de los explotados, de los dominados, de los 
discriminados, son exactamente los miembros de las "razas", de las 
"etnias", o de las "naciones" en que fueron categorizadas las poblaciones 
coionizadas, en el proceso de fonnacion de ese poder mundial, desde la 
conquista de America en adelante. ‖(QUIJANO, 1992, p. 12) 
Dessa forma, o negro foi inserido na sociedade colonial como parte 
subalterna, mão de obra escrava, concedendo como sinônimo de negro o vocábulo 
escravo, aquele que serve a alguém superior a ele e não possui direitos e privilégios. 
Essa concepção ainda é vigente de outra forma em nossa sociedade e bastante 
visível quando analisamos as condições de vida da população negra brasileira.  
Essa ideologia foi imensamente utilizada como fundamento das colonizações 
mundiais. Implantado na cultura brasileira, desde então é utilizada como ideologia 
para suprimir de quem destoa da representação tida como superior, direitos 
humanos básicos, constituindo, assim, o racismo.  
A abolição não rompeu com as estruturas sociais, políticas e econômicas 
impostas pelo colonizador que ainda ressoam nos dias atuais. A população negra 
após abolição não conseguiu colocação profissional diante da concorrência com o 
homem estrangeiro imigrante europeu. E a mulher negra apenas conseguiu manter 
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o posto de trabalhadora doméstica (FERNANDES 2008 apud COSTA, p. 151) Essa 
impossibilidade de ascensão social produziu uma população subalternizada.  
O que muitos desconhecem é a grande luta social que a população negra 
sempre travou em território brasileiro. As(os) negras(os) jamais aceitaram serem 
escravos. Mesmo porque alguns deles pertenciam à nobreza em seu país de 
origem.  
O historiador Eduardo Fonseca Júnior (FONSECA JÚNIOR, 2000) detalha a 
origem africana dos escravizados: 
A todo esse sistema, não faltou também a intriga intertribal 
promovida pelo mercador português e inglês, com o objetivo de 
promover lutas e guerras entre as tribos, para, consequentemente, 
auferir o produto cativo, chegando mesmo a casos como fornecer 
armas a uma tribo para que invadisse outra, sequestrar princesas ou 
mulheres da realeza de uma tribo e atribuir o sequestro a membros 
de outra tribo: enfim, enfraqueceram clãs e dinastias africanas, 
levando-os à corrupção e decadência unicamente para escraviza-los. 
(JÚNIOR, 2000, pg. 15)  
O período colonial contou com muita resistência dos escravos que se 
mantiveram nos movimentos negros ao longo da história do Brasil para reivindicar 
direitos e construir uma identidade mais justa e positiva para os mesmos. Entretanto, 
os dados sociais demonstram o resultado do processo de invisibilização ao qual a 
população negra ainda sofre: 
 
Gráfico 10: Indicadores sócioeconômicos da População Negra brasileira 
 
          Fonte: IBGE/2018 
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Esses péssimos indicadores sociais da população negra comprovam a 
invisibilidade em que os negros permaneceram por séculos no Brasil. Ao abolir a 
escravidão e durante muito tempo não houve interesse algum em solucionar os 
problemas enfrentados por essa parcela da população, como se os mesmos não 
existissem.  
Dando visibilidade à real situação, inverte-se a lógica dominante de que os 
menos desfavorecidos são negros. Ao contrário, os negros são desfavorecidos e 
romper essa barreira requer ações antirracistas não só econômicas:  
A mulher negra por séculos foi obrigada a alisar o cabelo e a se comportar 
como branca, o que significa assumir uma identidade branca para assim, serem 
aceitas na sociedade. Esse adaptar-se à outra identidade constitui-se parte do 
processo de invisibilização. 
Na sociedade brasileira, aprende-se desde cedo que tudo que está 
relacionado ao negro é ruim, portanto qual negro gostará de ser negro? Daí resulta 
em outra afirmação popular: o negro é mais racista que os brancos. Evidente, ele 
aprende desde cedo que é ruim ser ele mesmo. Que se deve adaptar-se à 
sociedade renegando sua identidade. Ou melhor, não adquire uma identidade 
própria, mas aquela a que precisa moldar-se para sobreviver.  
O processo de construção da verdadeira identidade negra requer uma tomada 
de consciência, um amadurecimento pessoal, uma conscientização. Por isso é tão 
importante o estudo da cultura africana nas escolas, declarando que o que vem da 
África não é ruim, pelo contrário, é nossa identidade.  
Os vários espaços sociais e instituições são responsáveis pela construção da 
identidade de cada membro. É na família que esse processo inicia, continuando 
também na escola que deve assumir sua função social e cumprir o que lhe foi 
determinado por lei.  
 
1.3- Abordagem do Racismo Intersetorial: de gênero, raça e classe no Brasil. 
 
Quando o recorte de gênero é aplicado aos dados sociais brasileiros, torna-se 
visível quem detém a pior condição: as mulheres negras. E a forma como elas se 
visualizam é determinada pela cultura da sociedade a qual pertencem pelas razões 
já descritas, fazendo com que muitas vezes essas mulheres assumam uma 
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identidade diferente da realidade gerando conflitos psicológicos que determinarão 
seu futuro, pois a construção de sua identidade não requer apenas o seu olhar para 
o eu interior, mas também o como esse eu se encontra, reage e se relaciona na 
sociedade. Nilma Lino Gomes (2001) assim define o processo de construção da 
identidade negra: 
Assim, como em outros processos identitários, a identidade negra se 
constrói gradativamente, num movimento que envolve inúmeras 
variáveis, causas e efeitos, desde as primeiras relações 
estabelecidas no grupo social mais íntimo, no qual os contatos 
pessoais se estabelecem permeados de sanções e afetividades e 
onde se elaboram os primeiros ensaios de uma futura visão de 
mundo. Geralmente este processo se inicia na família e vai criando 
ramificações e desdobramentos a partir das outras relações que o 
sujeito estabelece. (GOMES, p.43) 
Não se pode, portanto, a sociedade e suas instituições absterem-se do 
debate acerca do seu papel na construção da identidade de seus cidadãos. A 
omissão contribui para gerar cidadãos que não compreendem sua realidade: 
Os/as jovens negros/as e/ou afrodescendentes se reconhecem como 
negros, mas têm dificuldades de assumir que já foram discriminados. 
(...) Aqueles que possuem em sua trajetória alguma ligação com os 
movimentos populares conseguem compreender-se melhor na 
sociedade em que vivem e posicionar-se de forma mais politizada 
quanto às questões de classe social e etnicidade. (...) Os demais 
sujeitos são conscientes de sua condição de classe social, mas, no 
que diz respeito à sua condição racial, realizam ações 
assistencialistas e individuais, não compreendendo o significado de 
ações mais políticas e coletivas (COSTA, 2006, p. 203, apud SILVA, 
2010, p. 119). 
Problemas decorrentes da má formação da identidade refletirão para todos 
em sociedade ora desencadeando em violência social ora demandando outras 
políticas públicas. Bell Hooks (2013) ao retratar a sociedade americana no período 
de integração dos negros às escolas com alunos brancos explica que a escola 
perdeu a sua capacidade de produzir cidadãos críticos, perdendo o seu caráter de 
educação libertadora: 
(...) essas formas de pensamento reivindicatório não são ensinadas. 
sem um sistema de crenças alternativo, as pessoas negras abraçam 
o sistema de valores existente, que diariamente reforça o desamparo 
aprendido. A grande mídia cotidianamente nos bombardeia com 
imagens de afro-americanos que espalham a mensagem da 
desesperança, engodo, que somos incapazes de mudar nossa 
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situação de maneira significativa. Não é de causar espanto, então, 
que uma geração de pessoas negras que ganharam muito de seu 
conhecimento sobre raça e luta contra o racismo em filmes e na 
televisão se vejam como vítimas ou que elas e eles vejam que a 
única maneira de pararem de ser vítimas é assumindo o papel do 
carrasco. (Bell Hooks, 2013) 
Bell Hooks viveu uma grande perda em sua vida acadêmica ao sair de uma 
escola negra que lhe ensinava a reagir contra o processo colonial. Em seu livro 
―Ensinando a Transgredir‖ (Bell Hooks, 2013), ela narra a importância da escola na 
formação de uma população que não reagirá apenas como vítima de um sistema, 
mas também terá a responsabilidade em mudar sua história.  
Concomitante ao processo educativo libertador. O movimento feminista negro, 
braço do movimento negro, busca abarcar as reivindicações das mulheres negras.  
Encontrou guarita fora do feminismo tradicional, por esse ser hegemônico e 
torná-lo invisível, não encontrando abrigo no movimento feminista com discurso 
universalista. As mulheres brancas não compreendiam a realidade mais perversa 
das mulheres negras que precisam de ações específicas: 
No Brasil, o feminismo negro começou a ganhar força no fim dessa 
década (70), começo da de 80, lutando para que as mulheres negras 
fossem sujeitos políticos. As críticas trazidas por algumas feministas 
dessa terceira onda, alavancadas por Judith Butler, vêm no sentido 
de mostrar que o discurso universal é excludente; excludente porque 
as opressões atingem as mulheres de modos diferentes, seria 
necessário discutir gênero com recorte de classe e raça, levar em 
conta as especificidades das mulheres. Por exemplo, trabalhar fora 
sem a autorização do marido, jamais foi uma reivindicação das 
mulheres negras/pobres, assim como a universalização da categoria 
mulheres tendo em vista a representação política, foi feita tendo 
como base a mulher branca, de classe média. Além disso, propõe, 
como era feito até então, a desconstrução das teorias feministas e 
representações que pensam a categoria de gênero de modo binário, 
masculino/feminino. (RIBEIRO, 2014) 
Políticas públicas moldadas apenas para mulheres não conseguem atender a 
demanda específica das mulheres negras, resultando em desperdício de dinheiro 
público:  
O movimento feminista não acolhe as questões postas pelas 
mulheres negras, motivando-as para uma ação política organizativa 
específica em decorrência da insuficiência com que são tratadas as 
suas especificidades dentro do movimento feminista. (RAIMUNDO, 




É importante compreender que cada sujeito social pode estar vivenciando 
vários fatores que interferem na sua qualidade de vida. Uma mulher negra, por 
exemplo, não sofrerá das mesmas adversidades de uma mulher negra jovem. Ela 
requererá ações específicas para o grupo ao qual ela faz parte, garantindo a eficácia 
dessas ações. E isso não é concessão, é direito constitucionalmente garantido. Ao 
buscar a solução de um determinado grupo, deve-se, assim sendo, analisar os 
diversos fatores que intercruzam-se ocasionando um movimento denominado 
interseccionalidade.  
As negras brasileiras sofrem com a intersecção do fator mulher, agravada 
pelo fator raça, negra; e classe social, pobre. Uma negra brasileira pertencente à 
classe média alta sofrerá com os fatores negra e mulher, estando menos vulnerável 
com relação ao fator classe social que agravará a condição da mulher negra e 
pobre. O que não significa ser uma condição confortável para a mulher negra acima 
da linha da pobreza, pois o racismo constitui-se imposição abominável. SILVA 
(2019) orienta que ―a categoria ―classe‖ não deve ser sobreposta à categoria ―raça‖. 
Do contrário, cometeremos sérios equívocos‖.  
Kimberlé Crenshaw (1991) define interseccionalidade como ―formas de 
capturar as consequências da interação entre duas ou mais formas de 
subordinação: sexismo, racismo, patriarcalismo.‖ (CRENSHAW, apud CARVALHO, 
2018). 
Schaefer (2016, apud OLIVEIRA, 2018, p.10) faz uma ressalva em algumas 
análises da teoria de Crenshaw, pois compreende que ―as relações sociais são 
consubstanciais; ao se desenvolverem, essas relações se reproduzem e se 
coproduzem mutuamente‖ (OLIVEIRA, 2018, p. 10). Na vivencia das mulheres, não 
é possível separar quantitativamente os fatores opressivos, mas é necessários 
percebê-los.  
O quadro abaixo demonstra que os fatores somam-se, resultando as 
diferentes interseccionalidades que devem ser consideradas ao elaborar ações para 
que sejam efetivas, pois ter resultado apenas em um fator, não solucionará o fato 











                           Fonte: Organização Social Crioula 
 
Ações que visem, portanto, especificamente as mulheres negras, necessitam 
ser intersetoriais, envolver vários setores, porque as dificuldades delas perpassam 
diferentes fatores que se interseccionam.  
O decreto 4.887 de 2003 que Regulamenta o procedimento para identificação, 
reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação das terras ocupadas por 
remanescentes das comunidades dos quilombos de que trata o art. 68 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias; exemplifica bem uma política intersetorial, 
pois prevê a constituição de um comitê gestor para elaboração de um plano de 
etnodesenvolvimento com participação de praticamente todos os ministérios: 
Art. 19.  Fica instituído o Comitê Gestor para elaborar, no prazo de 
noventa dias, plano de etnodesenvolvimento, destinado aos 
remanescentes das comunidades dos quilombos, integrado por um 
representante de cada órgão a seguir indicado: I-Casa Civil da 
Presidência da República: II - Ministérios: a) da Justiça; b) da 
Educação; c) do Trabalho e Emprego; d) da Saúde; e) do 
Planejamento, Orçamento e Gestão; f) das Comunicações; g) da 
Defesa; h) da Integração Nacional; i) da Cultura; j) do Meio Ambiente; 
k) do Desenvolvimento Agrário; l) da Assistência Social; m) do 
Esporte; n) da Previdência Social; o) do Turismo; (BRASIL, 2003). 
 
1.4- Invisibilização das Mulheres Negras Brasileiras 
 
Em resumo, a colonialidade do poder que ainda resiste na estrutura social 
brasileira agravada com o sistema de interseccionalidade permite compreender o 
processo de invisibilização ao qual estão submetidas as mulheres negras há 
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séculos, resultando na sua invisibilidade persistente comprovada pelos indicadores 
socioeconômicos:  
No caso brasileiro, as séries históricas de indicadores sociais 
disponibilizadas pelo IBGE mostram que a cor ou raça, ser portador 
de deficiência, morar em áreas urbanas ou rurais, entre outros, 
podem ter impactos significativos nas estatísticas, reforçando 
desigualdades. (LOSCHI, 2018) 
Queiroz (1995) afirma que sabemos que a condição racial aliada à condição 
de gênero determina para a mulher negra uma situação extremamente perversa. 
Contudo, evidências diversas têm apontado para o enorme esforço que vem 
empreendendo este segmento para superar a condição de profunda desigualdade a 
que está submetido na nossa realidade. 
A situação social dessas mulheres impedidas de terem acesso à educação de 
qualidade é alarmante no Brasil. Essa constatação não pode ser ignorada quando se 
objetiva promover uma educação eficiente que queira efetivamente gerar 
transformar a vida dessa população.  
Collins (apud NASCIMENTO, 2018) apresenta esse mecanismo perverso 
como forma de manter a inferioridade das mulheres negras: 
De forma similar, negar a alfabetização às mulheres negras – e 
depois alegar que lhes falta os fatos para um julgamento com bom 
senso – ilustra outro caso de como se pode atribuir a um grupo um 
status inferior e depois usar esse status inferior como prova da 
inferioridade do grupo. (COLLINS apud NASCIMENTO, 2018, p. 11) 
A baixa escolaridade das mulheres negras brasileiras reflete até mesmo na 
taxa de homicídio dessa população. Segundo dados do IPEA, ―em um período de 
uma década, entre 2006 e 2016, a taxa de homicídios de negros cresceu 23,1%. No 
mesmo período, a taxa entre os não negros teve uma redução de 6,8%. Ressalta-se 
que a taxa de homicídios de mulheres negras foi 71% superior à de mulheres não 
negras.‖ (IPEA, 2018, p. 41). 
Diante desse descaso, o movimento negro concebido desde a época em que 
a escravidão era legalmente permitida no Brasil vêm de diferentes maneiras 
tentando conscientizar a sociedade e Estado de que os negros são vítimas de 
desrespeitos em seus direitos básicos e exigem do poder público ações que 




Dentro da sociedade brasileira, nem todos possuem acesso às oportunidades 
reais que oportunizariam ascensão social. E mesmo dentro do mesmo nível social, 
há fatores que estão além da simples escolha pessoal. Uma aluna negra 
proveniente de escola pública enfrentará maiores desafios que uma aluna branca do 
mesmo nível social apenas pelo fato de ser negra.  
Os dados revelam que não basta ter concluído ensino médio ou superior, para 
alguns cargos o cabelo crespo e a cor da pele são aspectos negativos que 
interferem na contratação de mulheres negras. Não é raro relatos de mulheres que 
vivenciaram constrangimentos como pedidos para alisarem o cabelo, por exemplo, 
como requisito para conseguir ser admitida em vagas de trabalho oferecidas. 
O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) divulgou, com base na 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), que as desigualdades entre 
homens e mulheres são significativas. No caso da ocupação de cargos de gerência, 
as mulheres ocupam apenas 38,5% dos cargos. Quando se adota o critério 
―mulheres negras‖, a proporção diminui para 34,5%. 
A problemática que resulta da desigualdade de oportunidade dentro de uma 
sociedade é objeto de estudo de diversos autores e foi apontada no próprio 
documento do Governo do Distrito Federal que revela o Índice de Oportunidade 
Humana na capital federal que data de 2015: 
A diferenciação entre desigualdade social socialmente justa e injusta 
advém da abordagem denominada desigualdade de oportunidade, 
delineada, além de John Rawls, por autores como Sen (1985) e 
Roemer (1996, 1998). Segundo esta linha, a desigualdade seria 
resultante da combinação de dois componentes que, embora 
diversos, são interrelacionados, a saber: a) as circunstâncias – 
compostas por características imputadas aos indivíduos, ou seja, que 
independem da sua vontade, e, por isso mesmo, são impossíveis de 
serem alteradas por eles. Destacam-se, por exemplo, as 
características de sexo, raça/cor, local de nascimento, escolaridade 
dos pais etc.; b) o esforço – elemento intrínseco a cada indivíduo, ou 
seja, pelo qual cada um tem responsabilidade e, consequentemente, 
governabilidade (Dill e Gonçalves, 2012). (CODEPLAN/2015) 
Diante de todos os resultados obtidos pelos órgãos oficiais sejam do Governo 
Federal ou Distrital, é nítida a desvantagem da população negra brasileira agravada 
pelo recorte de gênero, comprovando que há a desigualdade de oportunidades, pois 
há interferências além do esforço individual. Qualquer indicador social considerado: 
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educação, emprego, trabalho, moradia e etc. demonstram a realidade social inferior 
da mulher negra e sua invisibilidade.  
Também na saúde, o racismo faz-se presente nas suas estruturas, aceito 
como normal e de forma velada. A médica, ativista negra Jurema Wernek falou 
sobre o avanço do zika vírus no Seminário Mulher e a Mídia em 2016: 
A mansão do mosquito é a falta de saneamento, de água potável, 
falta de coleta de lixo. E é na casa dessas mulheres que está a 
doença. E é por causa da zika? Não. É por causa da chikungunya? 
Não. Tá por conta da dengue? Não. Está por conta de uma profunda 
injustiça. (WERNEK apud BRAGA 2017, p. 4) 
A ausência das mulheres negras na política é outro tema relevante, pois sem 
a devida representatividade, a busca por direitos específicos ficam prejudicados. A 
carência de políticas públicas específicas decorre dessa ausência nas decisões 
políticas. A mulher negra no país ainda necessita muito a continuar a busca por 
oportunidades em todas as perspectivas do convívio social, derrubando as barreiras 
da invisibilidade. 
 
1.5- Consequências Sociais da Invisibilidade das Mulheres Negras 
Brasileiras 
 
A condição das mulheres negras brasileiras é agravada na sociedade devido 
à incidência de diversos fatores sociais que se interseccionam resultando em 





A invisibilidade das mulheres negras ocasiona violação de direitos humanos 
básicos e é decorrente da racialização da sociedade brasileira pelos seus 
colonizadores, agravado pelos preconceitos de gênero e classe social. Há pouca ou 
quase nenhuma empatia com as mesmas, dificultando a superação da indiferença 




A fortiori, essa necessidade premente de articular o racismo às 
questões mais amplas das mulheres encontra guarida histórica, pois 
a ―variável‖ racial produziu gêneros subalternizados, tanto no que 
toca a uma identidade feminina estigmatizada (das mulheres negras), 
como a masculinidades subalternizadas (dos homens negros) com 
prestígio inferior ao do gênero feminino do grupo racialmente 
dominante (das mulheres brancas). (CARNEIRO, 2003) 
O Brasil experimenta diferentes perspectivas do racismo. Abdias do 
Nascimento (1984) denunciava: 
A maneira perversa de o racismo brasileiro tornar invisível e inaudível 
uma população de cerca de 80 milhões de brasileiros é um fenômeno 
notável no mundo contemporâneo. Os interesses do povo afro-
brasileiro são escamoteados em um passe de magia branca pelos 
meios de comunicação de massa, e a impressão superficial que se 
tem da sociedade brasileira é a de que, em matéria de convívio 
interétnico, o Brasil vive no melhor dos mundos. (NASCIMENTO, 
1984 apud CARNEIRO, 2011 pg. 9) 
Além do já referido ―Mito da Democracia Racial‖ que tende a negar o racismo 
na sociedade dificultando o seu enfrentamento, o racismo estrutural constitui 
atualmente a maior barreira a ser superada. Ele está presente em todos os níveis de 
estrutura da sociedade brasileira de forma silenciosa, sistêmica e epidêmica.  
O racismo não é um ato ou um conjunto de atos e tampouco se 
resume a um fenômeno restrito às práticas institucionais; é, 
sobretudo, um processo histórico e político em que as condições de 
subalternidade ou de privilégio de sujeitos racializados são 
estruturalmente reproduzidas. (ALMEIDA, 2018, apud 
JUSTIFICANDO, 2018) 
O que se revela nessa perspectiva é que com a constatação da exclusão 
social da população negra brasileira, nada é realizado no sentido de mudar a 
questão. Essa inércia resulta de um sentimento de normalidade no funcionamento 
de toda estrutura que continua a produzir a desigualdade baseada na racialização.  
Segundo o autor (2018), as mulheres brasileiras são as mais afetadas 
tributariamente porque mesmo com baixa renda, elas são consumidoras. Então, ao 
pagar durante o consumo, pagam o mesmo valor do tributo de quem tem 
capacidade de consumir mais. Isso é racismo estrutural, que mantem a 





Na Educação, o racismo estrutural revela-se quando além de não haver uma 
educação que colaboraria para uma liberdade do cativeiro que as(os) negras(os) 
ainda encontram-se, ainda há o desrespeito às políticas educacionais que dispões 
sobre o tema: 
Na educação brasileira, a ausência de uma reflexão sobre as 
relações raciais no planejamento escolar tem impedido a promoção 
de relações interpessoais respeitáveis e igualitárias entre os agentes 
sociais que integram o cotidiano da escola. O silêncio sobre o 
racismo, o preconceito e a discriminação raciais nas diversas 
instituições educacionais contribui para que as diferenças de fenótipo 
entre negros e brancos sejam entendidas como desigualdades 
naturais. Mais do que isso, reproduzem ou constroem os negros 
como sinônimos de seres inferiores. O silêncio escolar sobre o 
racismo cotidiano não só impede o florescimento do potencial 
intelectual de milhares de mentes brilhantes nas escolas brasileiras, 
12 tanto de alunos negros quanto de brancos, como também nos 
embrutece ao longo de nossas vidas, impedindo-nos de sermos 
seres realmente livres ―para ser o que for e ser tudo‖ – livres dos 
preconceitos, dos estereótipos, dos estigmas, entre outros males. 
Portanto, como professores(as) ou cidadãos(ãs) comuns, não 
podemos mais nos silenciar diante do crime de racismo no cotidiano 
escolar, em especial se desejamos realmente ser considerados 
educadores e ser sujeitos de nossa própria história. (MEC, 2005) 
A Organização das Nações Unidas considera o racismo no Brasil estrutural e 
institucional e acredita que a Educação é fundamental para transformar esse 
cenário: 
Para a entidade, um dos maiores obstáculos para lidar com o 
problema é que "muitos acadêmicos nacionais e internacionais e 
atores ainda subscrevem ao mito da democracia racial". Para a ONU, 
isso é "frequentemente usado por políticos conservadores para 
descreditar ações afirmativas". "O Brasil não pode mais ser chamado 
de uma democracia racial e alguns órgãos do Estado são 
caracterizados por um racismo institucional, nos quais as hierarquias 
raciais são culturalmente aceitas como normais", destacou a ONU. A 
entidade sugere que se "desconstrua a ideologia do branqueamento 
que continua a afetar as mentalidades de uma porção significativa da 
sociedade". Mas falta dinheiro, segundo a ONU, para que o sistema 
educativo reforce aulas de história da população afro-brasileira, um 
dos mecanismos mais eficientes para combater o "mito da 
democracia racial". (ONU 2014 apud CHADE, 2014) 
O racismo é, portanto, um fator presente nas relações entre os cidadãos 
brasileiros. Sílvio Almeida (2018 apud BATISTA, 2018) após estudo aprofundado 
sobre o tema, detalha acessivelmente que é uma forma sistemática de discriminação 
que tem a raça como fundamento, e que se manifesta por meio de práticas 
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conscientes ou inconscientes que culminam em desvantagens ou privilégios, a 
depender ao grupo racial ao qual pertençam.  
Segundo o autor, o racismo revela-se em três dimensões: individualista, 
institucional e estrutural (ALMEIDA, 2018 apud BATISTA, 2018). A individualista é 
manifestada de forma direta à vítima. A institucional é implícita ocorre nas 
instituições como órgãos públicos, escolas e etc. A forma estrutural perpassa a 
atuação da instituição, constitui-se de forma silenciosa, nas relações sociais, mas 
revela-se por meios indiretos de percepção, como por exemplo, na análise de dados 
estatísticos. É naturalizado no ambiente que ocorre.  
Não causa indignação uma mulher negra ser empregada doméstica. Já é algo 
normal e aceito. Talvez, possa ocorrer alguma reação, dos não racistas, quando se 
constata em pesquisa divulgada pelo Ministério da Previdência Social em 2014, que 
17% das empregadas domésticas eram negras e 10% brancas.  
O contrário ocorre quando há presença de uma mulher negra presidindo uma 
audiência no Tribunal. Quem adentra a audiência, não consegue disfarçar o 
estranhamento, percebendo nesse momento, o quão racista pode-se ser 
naturalmente.  
Esses acontecimentos são rotineiros, infelizmente, para milhares de cidadãs 
brasileiras que sofrem dos efeitos do racismo em suas diferentes manifestações.  
 
1.5.2- Exclusão Social 
 
A exclusão das mulheres negras é decorrente da grande desigualdade social 
que essas mulheres convivem consequência do racismo, profundo desrespeito aos 
direitos humanos básicos que perdura por quatro séculos, desde a colonização do 
país sob a omissão, portanto, do Estado brasileiro ora maior, ora menor. Esperam 
por momentos de visibilidade para que alguma conquista possa ocorrer.  
Alexandre de Morais (1998), enquanto constitucionalista, afirmou: 
Os direitos humanos fundamentais, portanto, colocam-se como uma 
das previsões absolutamente necessárias a todas as Constituições, 
no sentido de consagrar o respeito à dignidade humana, garantir a 
limitação de poder e visar o pleno desenvolvimento da personalidade 
humana. (MORAIS, 1998, apud DOROTEU, 2012) 
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Na evolução dos direitos humanos, o direito social decorreu da necessidade 
do Estado agir para garantir direitos. Portanto, é dever constitucional garantir ações 
que busquem erradicar a desigualdade social no país: 
Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa 
do Brasil: I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; II - 
garantir o desenvolvimento nacional; III - erradicar a pobreza e a 
marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; IV - 
promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, 
cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. (BRASIL, 
1988) 
O cerne dessa questão na sociedade é o fato do ser humano da classe 
hegemônica da sociedade brasileira determinar que a exclusão da população negra 
é normal e implantar essa cultura, também pela educação, até mesmo entre a 
própria cultura negra ocasionando um comportamento apático dos subalternos 
diante de sua própria situação, pois se anulam por não se acharem capazes e aptos 
a avançarem mais em suas vidas de condenados à baixa qualidade social.  
Djamila Ribeiro explica em seu livro ―Lugar de Fala‖ esse comportamento da 
parcela branca da sociedade, que em minoria, teme perder seus privilégios e, 
mesmo inconsciente, ajuda a perpetuar a situação oprimindo o outro. Segundo a 
autora ―quando ele não percebe seu privilegio, não abre mão do seu lugar (por isso 
o lugar de onde o outro fala é importante no discurso) e não há respeito ao direito do 
outro‖ (RIBEIRO, 2017). Acrescenta que quando não ocorre um diálogo entre as 
partes e uma negativa em escutar e menosprezar a fala de quem está sentindo a dor 
com manifestações de adjetivos pejorativos é porque ―é mais fácil você rejeitar do 
que ter que lidar com a verdade do outro‖ (RIBEIRO, 2017).  
Bell Hooks (1984) já criticava a inércia do privilegiado da sociedade: ―de fato, 
as próprias pessoas brancas que vislumbram que as pessoas negras estão erradas 
por se fazerem vitimizadas publicamente são aquelas que mais negam seu papel 
diante da socialização racista que as privilegia em detrimento das pessoas negras‖ 
(Bell Hooks, 1984). O desprezo à fala do outro é o medo de perder a sua 
superioridade branca mesmo que a reação seja de forma inconsciente.  
A Educação tem a sua função social que não é comprometida com a 





Essa desvantagem ainda afeta sobremaneira a economia do país, ou seja, 
toda a sociedade que mergulhada na cultura do individualismo e liberalismo 
econômico, não busca pelo bem estar de todos de forma justa colhendo como 
consequências grande desigualdade social agravada pela violência e geração de 
bolsões de pobreza pelo país, formados por mão de obra desqualificada, sem 
capacidade de compra nem de empreendedorismo; não eleva a produtividade e o 
consumo, mantendo-se estagnada: 
Segundo o SEBRAE,  
A competitividade dos afro-empreendedores é estruturalmente 
afetada por manifestações cotidianas de racismo e pela história de 
exclusão dos negros em relação a oportunidades de trabalho e 
formação escolar. Desse modo, esses fatores levam a uma 
conformação própria, limitando, por muitas vezes, as ambições e 
potencialidades, mesmo entre pessoas com grau de ensino elevado. 
Na questão de gênero, as mulheres são triplamente afetadas pelo 
contexto – ser mulher, negra e pobre. Em um mercado de 
concorrência acirrada, questões de raça e de gênero não deveriam 
ser critério de diferenciação de renda e de oportunidades, 
sobrepondo-se ao conjunto de competências, experiências e 
capacitação contínua. (SEBRAE apud CODEPLAN, 2013, p. 9) 
A Educação que contempla a formação integral e crítica do indivíduo e sua 
qualificação não é vislumbrada como fator preponderante da economia. Os governos 
brasileiros ao longo da história a visualizam como parte secundária da formação da 
sociedade.  
 
1.5.3- Violência Social e Mulheres Brasileiras 
 
A invisibilidade das mulheres negras também tem o seu eixo na violência 
social. O Atlas da Violência divulgado em 2019 apontou a insistente desigualdade 


























O aumento de homicídios entre mulheres negras transparece a dificuldade 
que o Estado brasileiro tem de garantir o cumprimento de suas políticas públicas 
muitas vezes já garantidas em lei. As delegacias especializadas são exemplos de 
conquistas do Movimento de Mulheres, segundo Sueli Carneiro: 
Apesar de suas imperfeições, as Deams são instituições 
governamentais resultantes da constituição de um espaço público, 
onde se articulou o discurso relativo aos direitos das mulheres de 
receberem um tratamento equitativo quando se encontram em 
situações de violências denunciadas. Diferentemente das outras 
delegacias, as Deams, evitam empregar métodos de condutas 
violentas, promovendo a negociação das partes em conflito. A 
grande particularidade dessas instituições policiais é admitirem a 
mediação como um recurso eficaz e legítimo. Nesse sentido, não é 
demais lembrar que a prática da mediação é crescentemente 
considerada um recurso valioso na administração dos conflitos 
interpessoais, na medida em que diminui o risco de os conflitos 
administrados terem desdobramentos violentos. (CARNEIRO, 2003 
p. 117) 
Entretanto, na prática, as mulheres procuram as Delegacias de Atendimento 
às Mulheres (DEAMS), mas devido a sua característica de mediadora de conflitos, 
não há a solução do mesmo, mas adiamento do sofrimento das mesmas que tempos 
depois retornam às estatísticas como vítimas de violência mais graves do que 




O Atlas da Violência traz a reflexão acerca do aumento de número de mortes 
em residência com uso de armas de fogo nos últimos dois anos, podendo esse 
número indicar feminicídio: 
 
Gráfico 12: Índices de base 100 da evolução das taxas de homicídio de 








Pesquisas apontam que ―exclusões, violências várias corroem a autoestima, 
minam vontades e reproduzem violências, sendo que, em muitos casos, enredam os 
jovens como vítimas e como agressores‖ (ABRAMOVAY e CASTRO 2002). Enfatizar 
que a invisibilidade da mulher negra na sociedade tem um viés violento é reconhecer 
que as ações que buscam resgatar a dignidade delas perpassam a resistência ao 
racismo, formação crítica, representatividade, respeito, acesso a lazer, saúde, enfim, 




No livro ―A Invisibilidade Mata‖, a autora traz uma radiografia da violência 
contra as mulheres brasileiras:  
 












Fonte: Livro ―A Invisibilidade Mata‖ 
 
As experiências traumatizantes para qualquer ser humano são 
potencializadas para essas mulheres pelo simples fato de serem afrodescendentes. 
O Estado possui obrigação de atuar com seus diferentes setores para diminuir o 
reflexo do racismo na vida dessas mulheres e aumentando sua visibilidade e 





2- POLÍTICAS PÚBLICAS EDUCACIONAIS RACIAIS NO BRASIL 
 
A sua importância nasce do caráter contraditório 
que a acompanha: nela sempre reside uma 
dimensão de luta. Luta por inscrições mais 
democráticas, por efetivações mais realistas, 
contra descaracterizações mutiladoras, por 
sonhos de justiça. Todo o avanço da educação 
escolar além do ensino primário foi fruto de lutas 
conduzidas por uma concepção democrática da 
sociedade em que se postula ou a igualdade de 
oportunidades ou mesmo a igualdade de 
condições sociais. 
Teófilo Rodrigues-Barbalho Júnior 
 
2.1- Da Formação do Estado ao Uso das Políticas Públicas como Forma de 
Atuação Estatal 
 
A razão da existência de um Estado legalmente organizado e sua importância 
remete-nos à história da humanidade quando o homem passa a viver em pequenas 
comunidades que ao evoluírem precisam de uma melhor organização. Nasce, 
portanto, dessa necessidade organizacional a figura do Estado que em seus 
primórdios visava organizar a convivência de uma dada população em determinado 
território onde esse Estado exerceria sua soberania e assim, diante do pacto 
celebrado pelos conviventes desse espaço, seguiriam todos o que fosse por ele 
determinado, garantindo o convívio pacífico e harmonioso.  
―[...] Hobbes entendia que o homem viveria sem poder e sem 
organização, num estágio que ele o denominou de estado de 
natureza, o qual representava uma condição de guerra. Com intuito 
de evitar a guerra, Hobbes propôs que haveria a necessidade de se 
criar o Estado para controlar e reprimir o homem o qual vivia em 
estado de natureza. O Estado seria, na visão de Hobbes, o único 
capaz de entregar a paz, e para tanto o homem deveria ser 
supervisionado pelo Ente Estatal legitimado por um contrato social.‖ 
(HOBBES apud SILVA JUNIOR, 2009) 
O contrato social tem como objetivo, nas palavras de Rosseau ―encontrar uma 
forma de associação que defenda e proteja a pessoa e os bens de cada associação 
de qualquer força comum, e pela qual, cada um, unindo-se a todos, não obedeça, 
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portanto, senão a si mesmo, ficando assim tão livre como dantes‖ (ROSSEAU apud 
SILVA JUNIOR, 2009).   
Analisar a forma como um Estado constitui-se, organiza-se e realiza as suas 
atividades depende da teoria a ser adotada para essa análise e para a definição de 
seu conceito. Segundo Enrique Saraiva: 
A análise das realidades estatais foi feita, ao longo dos tempos, com 
base em diversas perspectivas: a filosófica, a da ciência política, a da 
sociologia, a jurídica, a das ciências administrativas. A visão 
antropológica e a psicológica são, também, alternativas 
metodológicas. Cada uma delas prevaleceu em algum momento da 
história. A visão jurídica das realidades estatais foi hegemônica 
durante longo período, que domina a segunda metade do século XIX 
e estende-se até a Segunda Guerra Mundial. A visão das ciências 
administrativas ou organizacionais aparece timidamente no começo 
do século XX e torna-se dominante nos Estados Unidos. Vai-se 
alastrando pelo mundo a partir dos anos 60; e é a que hoje 
prevalece. (SARAIVA, 2007, 21/22) 
A forma de agir estatal para garantir o bem estar social vem modificando-se 
ao longo do tempo conforme surgem novos conceitos, ideologias e interesses. 
Também se observa diferenças entre os Estados de acordo com seu ordenamento 
jurídico.  
Frisa-se, essa evolução não significou ―a substituição ou eliminação da prática 
continuada do modelo jurídico e das teorias clássicas ou tradicionais de organização 
(do Estado), e sim a coexistência desses vários enfoques, nem sempre compatíveis 
entre si‖. (SARAIVA, 2007, p. 23) 
Uma mudança significativa mundial foi observada após a segunda guerra 
mundial, uma vez que o Estado, que a partir da Revolução Francesa já assumira 
uma posição intervencionista, após as grandes atrocidades cometidas durante a 
guerra, passou a ser mais incisivo para garantir que os direitos humanos fossem 
mais respeitados.  
Essa mudança de postura jurídica interferiu na organização estatal que teve 
que adotar uma forma de agir mais célere e garantidora dos direitos sociais.  
Com a constante necessidade de uma atividade estatal mais ágil diante de 
tantas transformações que a humanidade vivenciou, principalmente com a revolução 
tecnológica e com a concepção de mundo cada vez mais globalizado, foram 
surgindo ideias inovadoras no campo da atividade estatal que culminou no conceito 
de Política Pública.  
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Essa nova concepção diferencia-se de uma organização muito legalista, onde 
o trâmite para provações de leis é muito demorado: 
O government by policies, em substituição ao government by law, 
supõe o exercício combinado de várias tarefas que o Estado liberal 
desconhecia por completo. Supõe o levantamento de informações 
precisas sobre a realidade nacional e mundial, não só em termos 
quantitativos (para o qual foi criada a técnica da contabilidade 
nacional), mas também sobre fatos não redutíveis a algarismos, 
como em matéria de educação, capacidade inventiva ou qualidade 
de vida. Supõe o desenvolvimento da técnica previsional, a 
capacidade de formular objetivos possíveis e de organizar a 
conjunção de forças ou a mobilização de recursos – materiais e 
humanos – para a sua consecução. Em uma palavra, o 
planejamento. (COMPARATO apud SARAVIA, 2007, p. 10)  
O conceito de políticas públicas em rede também agregou a ideia de que 
políticas públicas não devem ficar restritas ao Estado, mas deve haver a 
participação de membros da sociedade: 
O denominador mais comum de todas as análises de redes de políticas 
públicas é que a formulação de políticas públicas não é mais atribuída somente à 
ação do Estado enquanto ator singular e m0onolítico, mas resulta da interação de 
muitos atores distintos. A própria esfera estatal é entendida como um sistema de 
múltiplos atores (SCHNEIDER, 2005, p. 38). 
É, portanto, diante de uma nova realidade e exigência da sociedade de que o 
Estado atue rapidamente que surge o conceito de Políticas Públicas. 
 
2.2- Características das Políticas Públicas 
Não existe um conceito pacífico ou o principal do que sejam políticas públicas 
e esse conceito é multidisciplinar, envolvendo teorias da ciência política, direito, 
economia e sociologia, principalmente: 
Mead (1995) a define como um campo dentro do estudo da política 
que analisa o governo à luz de grandes questões públicas e Lynn 
(1980), como um conjunto de ações do governo que irão produzir 
efeitos específicos. Peters (1986) segue o mesmo veio: política 
pública é a soma das atividades dos governos, que agem 
diretamente ou através de delegação, e que influenciam a vida dos 
cidadãos. Dye (1984) sintetiza a definição de política pública como ―o 
que o governo escolhe fazer ou não fazer‖. A definição mais 
conhecida continua sendo a de Laswell, ou seja, decisões e análises 
sobre política pública implicam responder às seguintes questões: 
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quem ganha o quê, por quê e que diferença faz. (HOCHMAN, 
ARRECHE, MARQUES, 2007, p. 66) 
Observa-se que é primordial que o Estado esteja em ação constante, 
analisando a política pública e corrigindo-a na sua implementação se necessário, 
atingindo rapidamente o propósito a ser realizado que foi definido anteriormente com 
um bom planejamento.  
As características e tipos de uma política pública também não são consenso 
dentro da literatura que trata do tema. Mas, existem características comuns:  
Theodor Lowi (1964; 1972) desenvolveu a talvez mais 
conhecida tipologia sobre política pública, elaborada através de uma 
máxima: a política pública faz a política. Com essa máxima Lowi quis 
dizer que cada tipo de política pública vai encontrar diferentes formas 
de apoio e de rejeição e que disputas em torno de sua decisão 
passam por arenas diferenciadas. Para Lowi, a política pública pode 
assumir quatro formatos. O primeiro é o das políticas distributivas, 
decisões tomadas pelo governo, que desconsideram a questão dos 
recursos limitados, gerando impactos mais individuais do que 
universais, ao privilegiar certos grupos sociais ou regiões, em 
detrimento do todo. O segundo é o das políticas regulatórias, que são 
mais visíveis ao público, envolvendo burocracia, políticos e grupos de 
interesse. O terceiro é o das políticas redistributivas, que atinge 
maior número de pessoas e impõe perdas concretas e no curto prazo 
para certos grupos sociais, e ganhos incertos e futuro para outros; 
são, em geral, as políticas sociais universais, o sistema tributário, o 
sistema previdenciário e são as de mais difícil encaminhamento. O 
quarto é o das políticas constitutivas, que lidam com procedimentos. 
Cada uma dessas políticas públicas vai gerar pontos ou grupos de 
vetos e de apoios diferentes, processando-se, portanto, dentro do 
sistema político de forma também diferente. (SOUZA, 2006, p. 9) 
Políticas públicas são, portanto, resultados de muitos debates, tensões e 
reivindicações de grupos de interesses diversos dentro de uma sociedade. 
Diferencia-se do processo de elaborações de leis onde há pouca participação de 
instituições representativas de segmentos diversos, como por exemplo, associações 








2.3- As Políticas Públicas no Brasil 
 
A legalidade da adoção de políticas públicas no Brasil está prevista na 
Constituição Federal (1988) concebida como a constituição cidadã por, dentre outros 
direitos, contemplar a ampla participação da sociedade na atuação estatal: 
[...] a constituição estabelece bases jurídicas para a construção de 
um novo formato de cidadania, agora contemplando o ramo social 
como direito do cidadão e dever do Estado. Mas não apenas isto, 
agora a cidadania política transcende aos limites da delegação de 
poderes da democracia representativa e, se expressa através da 
democracia participativa, através da constituição de conselhos 
paritários, que se apresentam como novo lócus de exercício 
político (CAMPOS e MACIEL, 1997, p. 145 apud MACIEL) 
No Brasil, a atuação do Estado por meio de políticas públicas sofre algumas 
limitações. Inicialmente, o país pode ser considerado um principiante nessa prática 
de ação uma vez que seu sistema administrativo é muito legalista e engessado. 
Porém, é grave o fato de ser uma democracia recente e não ter suas estruturas 
políticas sólidas e confiáveis. Na adoção de políticas públicas, o país já passou por 
diversas fases como repressivas e intervencionistas. 
A prática de uma extensa negociação política conflituosa que não é 
transparente e não considera as reais necessidades do público alvo das políticas 
públicas dificulta ao Estado brasileiro tomar as decisões certas e não as que 
atendam aos interesses de uma minoria. Também existe a grande questão de 
entrave econômico: 
O terceiro fator, mais diretamente relacionado aos países em 
desenvolvimento e de democracia recente ou recém-democratizados, 
é que, na maioria desses países, em especial os da América Latina, 
ainda não se conseguiu formar coalizões políticas capazes de 
equacionar minimamente a questão de como desenhar políticas 
públicas capazes de impulsionar o desenvolvimento econômico e de 
promover a inclusão social de grande parte de sua população. 
Respostas a este desafio não são fáceis nem claras ou consensuais. 
Elas dependem de muitos fatores externos e internos. No entanto o 
desenho das políticas públicas e as regras que regem suas decisões, 
elaboração e implementação, também influenciam os resultados dos 





O fator econômico restringe a atuação do Estado em países cuja ideologia é, 
principalmente, liberal ou neoliberal, fazendo com que o ajuste fiscal seja a principal 
meta a ser alcançada e relegando ao último plano políticas sociais que contribuiriam 
para a diminuição das mazelas causadas pela adoção dessa própria ideologia: 
Na atua conjuntura brasileira, caracterizada pela necessidade de um 
ajuste fiscal, essas disputas entre as várias pastas e ―policy 
networks‖ pelos recursos, assim como entre essas pastas, a ―equipe 
econômica‖ e a presidência tornam-se particularmente acirradas, 
deixando transparecer uma certa incapacidade de ação e, logo, 
comprometendo a governabilidade do sistema político. (FREY 2000, 
p. 12) 
No Brasil, portanto, as políticas públicas que visam interferir nas questões 
sócias são resultados de muitos embates políticos com correntes ideológicas e 
interesses diversos e com os grupos sociais que necessitam dessas políticas 
pressionando para que elas sejam viabilizadas.  
Um dos grandes grupos sociais que ao longo da história brasileira tem 
conseguido com muito custo políticas públicas que lhe garanta direitos humanos 
básicos, é o movimento negro.  
O movimento negro concebido desde a época em que a escravidão era 
legalmente permitida no Brasil vem de diferentes maneiras tentando conscientizar a 
sociedade e Estado de que são vítimas de desrespeitos em seus direitos básicos e 
exigem do poder público ações que reparem o abismo a que foram submetidos ao 
longo dos séculos da história do Brasil.  
A condição cidadã das(os) negras(os) no país sempre foi precária, como 
classifica o Direito algo que não é legalmente concretizado. A Assembleia 
Constituinte de 1823 debateu acerca da possibilidade de não incluir os negros como 
cidadãos brasileiros. Aos negros era negado o direito de naturalização brasileira 
garantido aos europeus e americanos na primeira constituição do império de forma 
pacífica, ajudando a perpetuar o eurocentrismo.  Keila Grinberg salienta que: 
Na ocasião, embora a grande maioria dos constituintes 
concordasse que escravos africanos não poderiam ter direitos de 
cidadania, alguns argumentaram que os nascidos no Brasil deveriam 
ter o direito de se tornarem cidadãos, se obtivessem alforria. Assim, 
a Assembleia aprovou o parágrafo que reconhecia como cidadãos os 
―libertos que adquiririam‖ sua liberdade por qualquer título legítimo‖. 
(GRINBERG, 2012, p. 66) 
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Nessa ocasião até mesmo os direitos humanos de primeira geração eram 
negados às negras e aos negros, que não transitavam livremente. Entretanto, os 
excluídos não aceitavam passivamente tais privações de direitos, existiam os 
movimentos sociais que pressionavam para ao final do séc. XIX por direitos civis aos 
escravos e seus dependentes. Esses movimentos foram importantes também no 
desenrolar da história que culminou com a abolição da escravidão em 1888. 
Observando as outras legislações e até mesmo Constituições brasileiras, 
percebe-se a dificuldade que foi para os negros conseguirem a muito custo obter 
direitos básicos como qualquer brasileiro classificado de outra raça. E atualmente, 
mesmo com a igualdade legal, o cotidiano dos negros na Brasil não reflete a 
igualdade pacificada na Constituição Federal de 1988.  
A Lei 10.639 de 2003 é um dos resultados dessa longa história de 
reivindicações por direitos pela população negra. É um dos marcos na constante luta 
que, infelizmente, está longe de terminar. Trata-se de uma política pública de 





2.4- Políticas Públicas Educacionais Raciais no Brasil: conquistas e 
obstáculos 
 
No contexto como o do movimento negro brasileiro, as políticas públicas 
constituem um meio, instrumento, a ser utilizado para que haja melhoria de 
condições de vida para os afrodescendentes brasileiros, pois   
Pode-se, então, resumir política pública como o campo do 
conhecimento que busca, ao mesmo tempo, ―colocar o governo em 
ação‖ e/ou analisar essa ação (variável independente) e, quando 
necessário, propor mudanças no rumo ou curso dessas ações 
(variável dependente). A formulação de políticas públicas constitui-se 
no estágio em que os governos democráticos traduzem seus 
propósitos e plataformas eleitorais em programas e ações que 





As políticas públicas educacionais para os negros no Brasil são resultados da 
imensa luta dessa população. Constituem marcos importantes para o movimento 
negro brasileiro. Simbolizam políticas públicas sociais para combater o racismo e 
aliviar os efeitos do preconceito revelados nos dados socioeconômicos.  
Entretanto, as principais políticas específicas para a população negra são 
provenientes de leis federais, com a iniciativa da União, que legisla de forma geral, 
ou seja, determina diretrizes amplas que os estados da federação brasileira devem 
observar.  
A Lei 10.639/2003 e a Lei 12.711/2012 são exemplos de normatização da 
União, possuem natureza jurídica de lei federal com abrangência em todo território 
nacional. Essas leis tratam respectivamente do ensino da história e cultura afro-
brasileira no ensino fundamental e cotas raciais no ensino superior. Conforme 
disposto pela autora, Arretche (2004), uma das vantagens de um pacto federativo é 
que ―permite reduzir o risco de que os diferentes níveis de governo imponham 
conflitos entre programas e elevação dos custos da implementação‖. No caso das 
políticas mencionadas, houve uma orientação a seguir em todo território após anos 
de luta pelos movimentos que defendiam o direito social à educação dos negros 
brasileiros.  
Porém, uma das maiores dificuldades na implementação dessas leis reside no 
fato de que é difícil para o Estado acompanhar e ajustar a política no seu processo 
de implementação nacional. Cada estado da federação as coloca em prática da 
forma como considera ser eficiente, gerando múltiplos desdobramentos da política 
inicial e colocando em risco o objetivo proposto de cada uma.  
Construir uma identidade negra positiva em uma sociedade que, 
historicamente, ensina aos negros, desde muito cedo, que para ser 
aceito é preciso negar-se a si mesmo é um desafio enfrentado pelos 
negros e pelas negras brasileiros(as). Será que, na escola, estamos 
atentos a essa questão? Será que incorporamos essa realidade de 
maneira séria e responsável, quando discutimos, nos processos de 
formação de professores(as), sobre a importância da diversidade 
cultural? (GOMES, p 43) 
A Constituição Federal de 1988 foi um marco na conquista de muitos direitos 
aos negros que decorreram de sua promulgação porque instituiu direitos humanos 
como garantias constitucionais construindo para o movimento negro um contexto 
propício para reivindicar políticas públicas favoráveis. 
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2.4.1- Lei 10.639/2003 
 
A lei 10.639/2003 constitui política pública afirmativa regulatória obrigatória 
para as escolas públicas e particulares de todo país. Sua abordagem é 
imprescindível no estudo de políticas públicas educacionais que envolvem a 
população negra brasileira. Ela institui a obrigatoriedade do ensino de História e 
Cultura Africana e Afro-Brasileira nos currículos da Educação Básica no Brasil. 
Modificou, portanto, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação, art. 26.  
A Lei 10639 e, posteriormente, a Lei 11645, que dá a mesma 
orientação quanto à temática indígena, não são apenas instrumentos 
de orientação para o combate à discriminação. São também Leis 
afirmativas, no sentido de que reconhecem a escola como lugar da 
formação de cidadãos e afirmam a relevância de a escola promover 
a necessária valorização das matrizes culturais que fizeram do Brasil 
o país rico, múltiplo e plural que somos. (MEC, 2009) 
Sua importância decorre também de estudos que apontaram que mesmo 
controlando-se fatores sociais, os negros ainda permaneciam em desvantagem 
escolar. Isso porque:   
Um ―ambiente" escolar hostil, ou pelo menos indiferente aos 
problemas enfrentados pela criança negra tanto na sociedade como 
na escola, e, portanto, discriminador, tem sido apontado pelos 
estudiosos e pelas lideranças negras como uma das eventuais causas 
desse fenômeno. (PAHIM PINTO, 1993, p. 26) 
A lei 10.639 é uma tentativa de valorizar a identidade africana brasileira, que é 
relegada ao segundo plano no país onde a maioria da população declara-se negra, e 
diminuir o preconceito racial. ―A possibilidade de reavaliação do papel do negro na 
história do Brasil é um dos principais benefícios que a implementação da Lei n. 
10.639/2003 pode trazer para a sociedade brasileira. E essa lei, (...), é uma 
conquista do movimento negro‖ (PEREIRA, p.106).  
Sua abrangência não é restrita a um número pequeno de pessoas, mas visa a 
longo prazo toda população brasileira como bem enfatiza CANDAU: 
A questão racial não é exclusiva dos negros. Ela é da população 
brasileira. Não adianta apoiar e fortalecer a identidade das crianças 
negras, se a branca não repensar suas posições. Ninguém diz para o 
filho que deve discriminar o negro, mas a forma como se trata o 
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empregado, as piadas, os ditos e outros gestos influem na educação. 
(CANDAU apud JESUS, p. 3). 
É preciso recontar uma história do Brasil e até mundial de forma diferente, 
não se esquecendo de contar que a África tem sua contribuição histórica. Modificar 
os livros que até pouco tempo reproduziam negros apenas como escravos, ajudando 
a perpetuar o racismo estrutural e inconsciente. Importante salientar que a Lei 
10.639 foi alterada pela 11.645/2008 para tornar obrigatório também o ensino da 
cultura indígena brasileira.  
Entretanto, a lei 10.639 não é implementada da forma como foi concebida. 
Alguns pesquisadores apontam vários obstáculos tais como desconhecimento da lei 
por parte de muitos professores e gestores, falta de formação continuada com 
objetivo de ultrapassar a formação eurocêntrica dos profissionais da educação e 
falta de acompanhamento na implementação da lei.  
Ressalta-se que a lei 11645/2008 que ampliou a obrigatoriedade do ensino da 
cultura indígena não revogou expressamente a lei 10.639: 
Altera a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, modificada pela 
Lei no 10.639, de 9 de janeiro de 2003, que estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional, para incluir no currículo oficial da rede 
de ensino a obrigatoriedade da temática ―História e Cultura Afro-
Brasileira e Indígena‖. (Brasil, 2008) 
2.4.2- Lei 12.711/2012 
 
A lei 12.711 é outra política que desde sua origem busca de alguma forma 
reparar injustiças históricas cometidas pela sociedade brasileira para com os negros, 
ajudando a melhorar o acesso ao ensino superior. É muito contestada, 
principalmente por aqueles que desconhecem a cruel realidade a qual as(os) 
negras(os) foram submetidas(os) desde sua inserção como escrava(o) no Brasil.  
Trata-se de uma política pública de característica afirmativa, como bem 
dispõe Gomes: 
Os objetivos das ações afirmativas são: induzir transformações de 
ordem cultural, pedagógica e psicológica, visando a tirar do 
imaginário coletivo a ideia de supremacia racial versus subordinação 
racial e/ou de gênero; coibir a discriminação do presente; eliminar os 
efeitos persistentes (psicológicos, culturais e comportamentais) da 
discriminação do passado, que tendem a se perpetuar e que se 
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revelam na discriminação estrutural; implantar a diversidade e 
ampliar a representatividade dos grupos minoritários nos diversos 
setores. (GOMES apud Almeida, 2017, p. 57) 
A lei 12.711, alterada pela 13.409 e regulamentada pela 7.824, dispõe sobre o 
ingresso em universidades e institutos federais reservando um número de vagas 
para autodeclarados pretos, pardos e indígenas: 
Art. 3o Em cada instituição federal de ensino superior, as vagas de 
que trata o art. 1o desta Lei serão preenchidas, por curso e turno, por 
autodeclarados pretos, pardos e indígenas e por pessoas com 
deficiência, nos termos da legislação, em proporção ao total de 
vagas no mínimo igual à proporção respectiva de pretos, pardos, 
indígenas e pessoas com deficiência na população da unidade da 
Federação onde está instalada a instituição, segundo o último censo 
da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. 
(BRASIL, 2012) 
A Universidade de Brasília, UnB, foi pioneira na implementação dessa política 
de cotas raciais. Desde 2003, os autodeclarados negros podem concorrer às vagas 
reservadas a eles. E após 15 anos, segundo a V Pesquisa Nacional de Perfil de 
Graduandos da Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de 
Ensino Superior no Brasil (ANDIFES) – 2018, o perfil do estudante nas 
universidades federais modificou-se:  
 








que a inclusão de estudantes mais pobres aumentou bastante de 
2003 para 2018, subindo de 42,8% para 70,2% do perfil de baixa 
renda. Estudantes de escola pública, que compunham 37,5% do 
total, hoje são 60,4% dos graduandos. Segundo a Andifes, um dos 
principais vetores desse aumento de igualdade nas universidades 
federais se deu pela Lei de Cotas, que garante metade das vagas 
para estudantes do sistema público e reserva vagas para indígenas, 
pretos e pardos. Atualmente, 51,2% do total de estudantes se 
identificam como negro, três vezes mais que em 2003. (ANDIFES, 
2019) 
 
Gráfico 14: Graduandos(as) segundo Cor ou Raça por região – 1996 à 2018 (%) 
 
Fonte: Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior 
 
A implementação da lei 12.711 não envolve várias esferas de governo, o que 
favorece sua implementação. Porém com o sucateamento das universidades 
federais visando privatizações nesse setor bem como a ideologia do Governo 
Federal atual que já se revelou contrária a Lei de Cotas, problemas de acesso à 
Universidade para a população negra podem voltar a ocorrerem após anos de 
avanços. Essa parcela da população não possui meios para sustentar sua 
permanência em instituição privada.  
 
2.5.- Desafios das Políticas Raciais para Educação de Qualidade 
 
No Brasil, as políticas públicas que visam interferir nas questões sociais são 
resultados de muitos embates políticos com correntes ideológicas e interesses 
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diversos e com os grupos sociais que necessitam dessas políticas pressionando 
para que elas sejam viabilizadas.  
A condição cidadã das(os) negras(os) no país sempre foi precária. A 
Assembleia Constituinte de 1823 debateu acerca da possibilidade de não incluir os 
negros como cidadãos brasileiros. O acesso à educação há 195 anos era ainda mais 
precário que o cenário atual. Enquanto isso, a classe dominante brasileira, que toda 
sociedade possui, e que até hoje mantém seus privilégios e não quer cedê-los, 
escolarizava-se mais facilmente.  
Aos negros brasileiros já foi negado o direito de naturalização brasileira 
garantido aos europeus e americanos na primeira constituição do império de forma 
pacífica, ajudando a perpetuar o eurocentrismo e dificultando o acesso a outros 
direitos.   
Keila Grinberg salienta que: 
Na ocasião, embora a grande maioria dos constituintes 
concordasse que escravos africanos não poderiam ter direitos de 
cidadania, alguns argumentaram que os nascidos no Brasil deveriam 
ter o direito de se tornarem cidadãos, se obtivessem alforria. Assim, 
a Assembleia aprovou o parágrafo que reconhecia como cidadãos os 
―libertos que adquiririam‖ sua liberdade por qualquer título "legítimo‖. 
(GRINBERG, 2012, p. 66) 
Nessa ocasião até mesmo os direitos humanos de primeira geração eram 
negados aos negros, que não transitavam livremente. Entretanto, os excluídos não 
aceitavam passivamente tais privações de direitos, existiam os movimentos sociais 
que pressionavam para ao final do séc. XIX por direitos civis aos escravos e seus 
dependentes. 
Esses movimentos foram importantes também no desenrolar da história que 
culminou com a abolição da escravidão em 1888. 
Observando as outras legislações e até mesmo Constituições brasileiras, 
percebe-se a dificuldade que foi para os negros conseguirem a muito custo obter 
direitos básicos como qualquer brasileiro classificado de outra raça. E atualmente, 
mesmo com a igualdade legal, o cotidiano dos negros na Brasil não reflete a 
igualdade pacificada na Constituição Federal de 1988.  
A situação socioeconômica do estudante condiciona não só sua 
entrada para escola como também constitui uma série restrição 
durante toda sua trajetória escolar. Ainda que seja certo que nem 
todas as desistências e fracassos devam ser atribuídos à origem 
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social do indivíduo, também é certo que o êxito escolar não depende 
exclusivamente de sua vontade, de sua inteligência ou de suas 
aptidões. (GUTIÉRREZ, p. 26/27) 
O movimento negro, que se constituiu ao longo da história como participante 
visível nas conquistas de diversos direitos, foi concebido desde a época em que a 
escravidão era legalmente permitida no Brasil e vem de diferentes maneiras 
tentando conscientizar a sociedade e Estado de que são vítimas de desrespeitos em 
seus direitos básicos e exigem do poder público ações que reparem o abismo a que 
foram submetidos ao longo dos séculos da história do Brasil.  
Atualmente, legalmente, todos possuem acesso à escola. Naturalmente, ao 
longo da história da educação no Brasil, fácil comprovar que os números de 
matrículas aumentaram nas escolas. Contudo, essa igualdade formal não se 
concretiza em igualdade real. Isso é comprovado pelos dados já demonstrados do 
IBGE.  
Há uma parcela da população que está em desvantagem escolar e 
prejudicada por não possuí-la em de forma satisfatória. Esse abismo não acabará 
sozinho, como querem que todos acreditem com o discurso meritocrático. Sem que 
haja políticas públicas eficientes de reparação do abismo em que se encontra a 
população negra brasileira, a injustiça perpetuará.  
As políticas conquistadas foram avanços importantes na busca de justiça 
social, promovendo a equidade. Mas, é preciso buscar qualidade a excelência e 
efetividade dessas políticas.  
O acompanhamento da implementação das mesmas deixa muito a desejar. 
Os alunos negros comprovadamente possuem acesso à educação, mas possuem a 
possibilidade de permanecerem na escola reduzida, abandonando-a pelo trabalho 
ou devido à violência.  
Os índices de evasão escolar, já demonstrados, confirmam que a população 
negra é a que sofre mais com a evasão escolar. Esse sofrimento não demonstra 
apenas o desinteresse do aluno, mas revela um problema social a ser enfrentado 







Especificamente para a mulher negra, Werneck defende:  
Políticas para as mulheres negras deverão envolver diferentes 
setores, de modo a enfrentar as diferentes violências físicas e 
simbólicas, a pobreza, a baixa escolaridade, a desigualdade no 
mundo do trabalho, entre outros. Priorizando também enfrentar o 
racismo, o sexismo, a lesbofobia e as múltiplas discriminações que 
nos atingem na sociedade e nos mecanismos institucionais 
(WERNECK, 2010, p 12) 
Diante de todo ambiente que as cercam, os movimentos sociais devem ser 
vigilantes no acompanhamento e avaliação de qualquer política pública para garantir 






3. RESULTADOS EMPÍRICOS DA PESQUISA 
 
Objetivou-se com a pesquisa documental, aplicação dos questionários, 
entrevistas e oitiva de relatos analisar a invisibilização das alunas negras nas 
escolas púbicas da SEEDF, sob a luz da lei 10.639/2003. Identificou-se e delimitou-
se em número de quatro as que possuem o maior número de alunas(os) negras(os) 
e quatro que possuem projetos raciais em andamento. 
Com os dados fornecidos pela SEEDF sobre o quantitativo de alunos negros 
matriculados e em quais escolas, chegou-se a esse número de quatro escolas que 
teriam o maior quantitativo de alunos negros na rede. Do total de 449,959 alunas(os) 
45,82% são de autodeclaradas(os) negras(os) e pardas(os).  
No decorrer da pesquisa, em conversas com professores da SEEDF sobre 
projetos raciais em desenvolvimento, buscou-se incluir na pesquisa as escolas que 
contemplariam esses projetos com o objetivo de investigar a dinâmica das mesmas.  
Entretanto, das cinco escolas indicadas por esse quesito, apenas duas foram 
receptivas e demonstraram profissionais identificados com a causa.  
Após análise dos números disponibilizados pela SEEDF, visitas às escolas e 
interpretação dos questionários e entrevistas, apurou-se os resultados empíricos a 
seguir detalhados. Foram classificados em três categorias: A Secretaria de 
Educação do Distrito Federal: clientela e funcionamento, onde se detalha a análise 
documental da rede de ensino e entrevistas com os funcionários; resultado da 
entrevista com o grupo de alunas e por fim, análise comparativa das oito escolas 
pesquisadas.   
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3.1- A Secretaria de Estado de Educação: Clientela e Funcionamento 
3.1.1- Invisibilização das Alunas Negras da SEEDF 
 
Após análise dos dados das matrículas das escolas públicas em 2018, 
verificou-se a origem racial dos alunos: 
 
Gráfico 15 – Alunos SEEDF/2018 por Raça 
 
 
Fonte: Dados fornecidos pela SEEDF por escola. 
                        Gráfico elaborado pela pesquisadora. 
 
A análise demonstra que 45% dos alunos autodeclarados são negros (pretos 
e pardos), em contrapartida, também demonstra não existir um reconhecimento da 
identidade do aluno ao revelar um alto número de alunos não declarados (33,82%) 
ou o responsável não julga importante a autodeclaração, desconhecendo a sua 
importância na elaboração do planejamento pedagógico e de políticas públicas. A 
instituição Secretaria de Educação não realiza a identificação de gênero nos seus 
dados.  
Apesar dos dados já serem o esperado, pois o público de escola pública no 
contexto social é aquele proveniente de classes sociais menos favorecidas na qual 
está inserida a população negra, as entrevistas e relatos dos profissionais da 
SEEDF revelaram que não existe por parte deles a real percepção da função social 
da escola diante da realidade das alunas(os) negras(os), refletindo no trabalho 
pedagógico.  
ALUNOS SEEDF/2018 POR RAÇA 







Na instituição educacional 1 (IE1) que possui 76,1% (maior porcentagem 
autodeclarada) das(os) alunas(os) negras(os), não há uma só menção a este fato no 
Projeto Político Pedagógico, muito menos um projeto específico para torná-los força 
modificadora da realidade da população negra na sociedade. Por se tratar de escola 
de nível médio, perde-se a oportunidade de gerar um debate histórico profundo da 
estigmatização da população negra.  
Na IE selecionada pela enorme quantidade de negras(os) (65,77%), o 
supervisor demonstrou-se surpreso com o alto índice de alunas(os) negras(os) 
quando informado. E acrescentou: ―apenas uns 40% dos nossos alunos são negros‖ 
(Entrevistado). Demonstrando desconhecer que 65,77% dos seus alunos 
autodeclararam-se negros na matrícula. Segundo o funcionário, esse número pode 
estar errado, pois são os responsáveis que fazem a matrícula. Acolhendo esse 
argumento, as(os) alunas(os) então deveriam negar sua origem negra? Perpetuar a 
colonialidade do poder (QUIJANO,1992) imposta pelos colonizadores brasileiros?  
Reconhecer a identidade das(os) alunas(os) negras(os) é torna-los visíveis. 
Compreender sua complexa realidade e planejar ações que não neguem sua história 
e sua cultura, colaborando com a exclusão e com o racismo institucional e estrutural 
é cumprir o papel social da escola previsto em diversos documentos, incluindo o 
currículo da SEEDF. É retirar da invisibilidade os 15% de alunas(os) que se 
autodeclaram negros nesta instituição e que o profissional nem ao menos os 
vislumbra.  
O supervisor quando questionado sobre como considera que existe a 
invisibilidade das alunas no cotidiano da escola, respondeu:  
Acho que hoje em dia, os alunos estão totalmente integrados com o 
contexto diário da escola, não sendo observado qualquer 
discriminação dos trabalhos desenvolvidos, professores, 
funcionários, alunos, enfim todos os segmentos da escola são 
harmonicamente integrados, sem a observância de discriminação 
racial de qualquer aporte. Fatos muito pontuais e raros são 
computados em nosso dia-a-dia. Nossa realidade nos permite afirmar 
que a questão social paritária, isto é, de pessoas com realidades 
sociais muito parecidas, convivem muito harmoniosamente com as 
diferenças, de qualquer ordem, seja ela, (sic) de cor, raça, credo, 




O profissional não respondeu a questão. Questionado sobre as alunas 
negras, especificamente, respondeu ―alunos‖. E também não realizou qualquer 
menção ao contexto social em que a população negra vive, demonstrando 
invizibilizar completamente as alunas e não integrar seu trabalho com a sociedade 
na qual o profissional está inserido. Ainda declarou quando questionado se o fator 
raça pode interferir na aprendizagem, o supervisor pedagógico disse que não. 
O alto número de não declarados na rede pode está intimamente interligado 
com a autoestima das(os) alunas(os). Se não possuem uma identidade sólida e não 
se reconhecem, interferências na aprendizagem podem ocorrer ao manifestarem 
algum tipo de transtorno psicológico. 
Entretanto, esse fato é ignorado até mesmo por Orientadores Educacionais. 
Em uma das entrevistas, uma profissional garantiu: ―em minha escola não 
identificamos essa invisibilidade. Outros fatores sim, como: depressão‖ (Entrevistada 
1). Essa profissional ainda afirmou que atende adolescentes que sofrem com o 
racismo, mas as questões de atendimento de alunas brancas são as mesmas para 
as alunas negras, pois a problemática ―corresponde à faixa etária‖ (Entrevistada 1), 
não realizando a conexão que pode existir entre o sofrimento proveniente do 
racismo demonstrado e a depressão. 
Os professores que se mostraram conscientes da invisibilidade das alunas 
negras usaram vocábulos como: valorizar, destacar, dar protagonismo e incluir para 
ações que possam retirá-las dessa condição: 
 
Um trabalho que parta da valorização das mesmas, destacando-as 
no meio escolar através da importância dada a (sic) realidade em 
que estão inseridas e suas interações. (Entrevistada 2) 
Existe um destaque individual, baseados em condições individuais. 
Precisa de um trabalho mais direcionado e integrado para superar tal 
situação. (Entrevistado 2) 
Acredito que a própria visão de vida delas e experiências pessoais e 
sociais trazem essa invisibilidade para dentro da escola. Acredito que 
o professor dar visibilidade e protagonismo para essas alunas são 





Um professor afirmou não conseguir perceber na escola em que trabalha e 
que possui maioria de alunos negros, a invisibilidade das alunas, pois há 
―professores representando a raça negra‖ (Entrevistado 3).  
A invisibilização, processo que culmina na invisibilidade, das alunas negras 
inicia-se na matrícula. Além de não ter uma matrícula direcionada para obter 
informações precisas das características das(os) alunos, não há indicadores de 
quantas alunas negras a SEEDF possui. Essa inferência não foi possível obter na 
análise de dados. Origina-se, portanto, um levantamento não confiável dos números. 
Há escolas que se preocupam em realizar um trabalho de identidade com a família e 
orientam a autodeclaração. Mas, não é a regra na rede. 
Após toda análise dos resultados empíricos verificou-se que invisibilidade das 
alunas negras é de quase 100% nas instituições pesquisadas mesmo com a 
vigência da Lei 10639/2003 e Orientações Pedagógicas específicas da SEEDF. 
Apenas uma das oito escolas compreende a dimensão real e total da problemática 
social que envolve a mulher negra na sociedade brasileira.  
 
3.1.2- Ausência de Indicadores sobre a Causa de Abandono e Reprovação 
Escolar 
 
Buscou-se com a pesquisa verificar se a taxa de evasão e reprovação poderia 
ser influenciada pelo fator racial. Verificou-se que a SEEDF possui os dados de 
todas as escolas e os mantêm públicos na página do órgão na internet. Contudo, as 
causas de evasão e reprovação não são investigadas, podendo ser diferentes de 
acordo com as especificidades de cada local. Conforme demonstrado, as alunas 
negras possuem a menor taxa de escolaridade na sociedade brasileira. Seria 
importante determinar se dentre as/os que abandonam a escola estão as alunas 
negras. Essa informação não é acessível, pois a instituição não faz a separação por 
gênero nesse indicador nem busca conhecer as causas que ocasionam o problema.  
 
É preciso também refletir sobre as metas propostas para esses indicadores. 
Apesar de todas as questões que permeiam a discussão sobre avaliação da 
qualidade da educação, atualmente já se encontra um certo consenso de que avaliar 
é ato contínuo em qualquer ação que tenha um objetivo final.  
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Leva-se tempo para conscientizar as pessoas de que avaliar não é 
simplesmente apontar erros. A avaliação pode ajudar a ajustar o pedagógico da 
escola enquanto há tempo, descobrir se o planejamento está sendo efetivo 
(avaliação processual) e ao final verificar se as metas traçadas inicialmente foram 
conquistadas. Mas, é importante que cada escola faça seu planejamento e a partir 
da sua realidade determine suas próprias metas e instrumentos de avaliação. Nas 
escolas pesquisadas, apenas uma possuía como meta a redução da evasão escolar, 
barreira muito frequente entre a população negra, conforme demonstrado no Gráfico 
3.  
Os indicadores de evasão e reprovação constituem indicadores importantes 
para uma boa avaliação do processo pedagógico. Não basta saber quantos evadem 
e quantos reprovam, mas saber a causa. Como solucionar o problema se não 
conheço suas causas?  
As instituições de ensino pesquisadas e os relatórios da SEEDF até possuem 
a quantidade de alunos evadidos e reprovados, mas desconhecem o motivo que 
muitos alunos deixam de estudar ou reprovam, perdendo a oportunidade de elaborar 
planejamento e políticas públicas eficientes para estancar as causas de dois fatores 
que contribuem muito para o fracasso escolar.  
 
3.1.3- Relação entre Raça e Aprendizagem 
Segundo questionário respondido pelos profissionais da SEEDF, 65% 
acreditam que a realidade social vivenciada pelas estudantes negras tem relação 
com o trabalho pedagógico desenvolvido pelo professor em sala de aula.  
Ao responder sobre o planejamento sob a luz da lei 10639, um supervisor 
pedagógico respondeu que realizava. Porém quando questionado se a instituição 
realiza planejamento pedagógico sobre racismo, respondeu que não, demonstrando 
incongruência nas respostas ou desconhecimento da lei 10.639.  
Algumas respostas à pergunta aos professores sobre como fazem a aplicação 
da lei 10639 nas aulas: 
Tento mostrar, através de personalidades, mulheres negras, como é 
possível ser e desenvolver a personalidade através do trabalho, e o 
tão importante é desenvolver e realizar sonhos, mesmo com a 




Aplico em aulas expositivas, em atividades de grupo e de trabalho de 
pesquisa. (Entrevistada 5) 
 
Alguns não responderam, outros afirmaram aplicar de forma superficial e 
promovendo debates. Contata-se que não há muitos projetos individuais mais 
elaborados ou coletivos.  
A visita às escolas da SEEDF e leitura dos Projetos Políticos Pedagógicos 
das mesmas, demonstrou que mesmo naquelas escolas onde existiam projetos 
raciais conhecidos na rede, eles pertencem ao professor que o aplica e não à 
instituição educacional, evidenciando que não há um trabalho coletivo que vise 
colaborar com a mudança social das(os) suas(seus) alunas(os).  
Outros acreditam que a família deve realizar esse trabalho de valorização das 
alunas negras. Esse argumento chama atenção pelo desconhecimento da cultura 
eurocêntrica a qual a sociedade brasileira foi estruturada. A população negra não 
possui a percepção do status quo que estão e o processo que os trouxeram a ele. 
Sem essa nítida percepção, não haverá esforço para mudar o que não se tem 
conhecimento. E esse conhecimento poderia ser gerado pela própria instituição que 




3.1.4- Ausência de Ações que Contemplem a Lei 10.639  
 
Com a entrevista dos professores, buscou-se compreender como é realizado 
o planejamento pedagógico do professor e da instituição educacional bem como seu 
conhecimento da Lei 10.639 e verificar se o professor a considera importante: 
 
Tabela 1- Resultado das Entrevistas com Professores 
 
QUESTIONÁRIO APLICADO AOS PROFESSORES 
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Fonte: quadro elaborado pela autora. 
 
Observou-se grande desconhecimento por parte dos professores do inteiro 
teor da Lei 10.639. 25% dos entrevistados não a conhecem e 50% a conhecem 
parcialmente. 62,5% dos entrevistados consideraram importante aplicar a lei, 
entretanto, apenas 25% consideraram que realizam a correta aplicação da mesma 
ao realizar debates em sala de aula e apenas 25% possuem projetos mais 
elaborados abarcando a legislação.  
A resposta à pergunta: ―Há trabalho pedagógico interdisciplinar sobre o 
racismo na instituição que trabalha?‖ revelou uma incongruência, pois 65% 
responderam que há esse trabalho pedagógico, porém 75% não conhece 
efetivamente a legislação que dá suporte ao trabalho contra o racismo e apenas 
25% dos entrevistados revelaram trabalharem com projetos mais elaborados. Um 
trabalho interdisciplinar requer um planejamento pedagógico entre professores.  
Em um dos relatos de uma profissional, para colocar em prática o seu projeto, 
solicitou livros à direção que simplesmente a ignorou. O projeto não foi discutido em 
coordenação pedagógica e não faz parte do Projeto Político Pedagógico da escola. 
Essa mesma professora teve o mural do seu projeto destruído pela coordenadora 
sob o argumento de que estava próximo o Natal e que devido ao fato da maioria ser 
cristã, havia necessidade de retirar o mural. Não houve comemoração do Dia da 
Consciência Negra nessa instituição, porque segundo os gestores, apenas a 
professora era simpatizante da causa. Tais fatos ocorreram em escola pública onde 




Com relação à função do papel de educador na vida das alunas negras, 
apenas 25% concordaram totalmente com a afirmação de que a realidade social das 
alunas tem relação direta com o trabalho desempenhado na escola.  
As questões que pretendia verificar a consciência social dos profissionais 
demonstraram que os professores reconhecem a grave situação das alunas 
enquanto negras, mas já não consideram tão grave a situação de gênero. 62,% 
consideraram que as alunas negras não possuem as mesmas condições de 
ascensão social de uma aluna branca, mas apenas 37,5% consideraram que as 
alunas negras podem ter a situação agravada pela intersecção com a questão de 
gênero. 75% dos professores concordam que existe racismo estrutural e institucional 
na SEEDF, porém não conseguimos verificar se sabem reconhecer as atitudes que 
demonstram tal ato.  
A Lei 10.639/2003 determina obrigação do ensino da história e cultura afro-
brasileira no ensino fundamental. Porém, não restringe aos professores de história 
tal determinação. Uma das maiores dificuldades na aplicação da política pública 
reside no fato de que é difícil acompanhar, avaliar e ajustá-la no seu processo de 
implementação. Cada instituição educacional planeja de forma autônoma e 
conforme sua realidade, porém, a realidade da rede é que mais da metade das(os) 
alunas(os) é negra. Considerando o fator genético, quase 100%, porém a prática 
pedagógica desconhece completamente este fato, invisibilizando suas(seus) 
alunas(os). Na realidade, planeja-se objetivando manter a mesma estrutura colonial. 
Em todas as escolas pesquisadas, fica evidente, portanto, que o 
planejamento pedagógico não leva em consideração a questão racial nem tão pouco 
a questão de gênero que são questões que se intercruzam e potencializam-se 
(ABRAMO,). A preocupação com essa constatação deve ser uma constante na 
instituição educacional preocupada com a formação de cidadãos críticos e 
conscientes, pois a qualidade da educação oferecida perpassa o reconhecimento do 
seu alunado para que o trabalho a ser executado vá de encontro com a necessidade 
de seu público.  
As respostas dos professores demonstram principalmente desconhecimento 
da política pública contemplada pela Lei 10639, incluindo documentos elaborados 
pela SEEDF que orienta o trabalho pedagógico do Art 26A da LDB, modificado pela 




A SEEDF possui Orientação Pedagógica específica para o Artigo 26ª da LDB: 
 








                                        Fonte: Página na internet da SEEDF 
 
 
O desconhecimento gera má aplicabilidade da política pública de caráter 
afirmativo e gera descumprimento de lei:  
 
3.2- Entrevista com as Alunas 
 
Com a entrevista das alunas, buscou-se compreender o seu cotidiano escolar, 
seu nível de autoconhecimento e verificar o grau de consciência de sua situação 
social: 
Tabela 2 – Resultado das Entrevistas com as Alunas Negras 
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das mulheres negras 
Fonte: quadro elaborado pela autora. 
 
Algumas alunas demonstraram desconfortáveis em declarar o tom de sua 
pele. Durante a entrevista, uma delas com características fenotípicas 
indiscutivelmente negras, questionou: ―Como você acha que eu sou?‖ A 
heterogeneidade presente nas respostas (morena 36%, parda 27%, negra 27% e 
morena escura 18%) evidencia como a negra ainda sente-se mal ao saber que é 
negra, resquícios de uma colonização que inseriu na cultura brasileira a concepção 
de que negro é cidadão de segunda classe.  
O termo "morena" para designar negros é um eufemismo utilizado pela 
sociedade para negar a real identidade dos negros. Farias (2013) bem descreve 
esse fenômeno pelo qual todo negro já foi denominado de moreno: 
Normalmente, vejo esse vocativo aparecendo em situações nas 
quais negros atingem algum espaço de poder/representatividade, ou 
transitem em meios hegemonicamente brancos, ou ainda quando 
recebem um elogio. Nessas configurações e em outras existentes, 
está errado chamar um negro de moreno. E, por mais que você não 
perceba (ou não queira perceber), no meio de todas elas, há um quê 
de racismo ligado historicamente ao dominante e ao dominado. 
(FARIAS 2013) 
Alto, também o número de alunas que já foram vítimas de racismo, 64%, 
comprovando que o discurso que visa desacreditar as experiências de racismo é 
desumano. Em uma das estórias narradas pelas alunas, ela contou que presenciou 
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o pai negro ser vítima de preconceito em uma farmácia. Narrou que o pai adentrou o 
estabelecimento e que todos demonstraram medo. Sua mãe branca, percebendo a 
situação, foi fazer companhia ao pai no interior da loja, contornando a situação 
constrangedora.  
As alunas ressaltaram que geralmente sentem o preconceito com relação ao 
cabelo crespo, cor da pele e nariz. Utilizaram os termos: mal, pra baixo, feia, 
desvalorizada, magoada, triste e horrível para descreverem como se sentiram após 
o episódio de racismo vivenciado. Essa situação, muito presente no cotidiano da 
mulher negra agrava sua posição na sociedade, resultando em mulheres com baixa 
autoestima.  
A Lei 10639 que se constitui como política pública afirmativa para diminuir o 
preconceito, aumentar a representatividade e contribuir para melhorar a alto estima 
das(os) alunas(os) negras(os) não é implementada de acordo com as próprias 
Orientações Pedagógicas da SEEDF acerca do Art 26 da LDB modificado pela lei 
10639 e 11465. 75% das alunas entrevistadas confirmaram nunca terem participado 
de projetos raciais na escola e 27% disseram que participaram apenas próximo à 
data da Consciência Negra. 64% acreditam que sua vida escolar poderia ser 
diferente de alguma forma.  
Entretanto, a entrevista com os profissionais da SEEDF (professores, 
supervisores e orientadores) demonstrou, conforme já mencionado, que não aplicam 
essas orientações em sua rotina pedagógica.  
As orientações da SEEDF são bem contundentes sobre a inclusão de projetos 
no Projeto Político Pedagógico das escolas e também no cotidiano escolar, o que 
significa não ser restrito a um período do ano: 
Assim, a presente publicação apresenta conceitos básicos sobre a 
temática das relações étnico-raciais; marcos legais que justificam a 
obrigatoriedade do ensino de História da África, dos afro-brasileiros e 
dos indígenas; dados estatísticos sobre a exclusão dessas 
populações do processo educacional brasileiro; histórico de luta das 
populações negras e indígenas para garantir seus direitos sociais e 
políticos; referenciais teóricos que subsidiam a compreensão do 
processo do racismo e de sua desconstrução na prática pedagógica 
e no cotidiano da escola; reflexões sobre a importância da inclusão 
da temática no Projeto Político Pedagógico (PPP) e sobre o tipo de 




Uma excelente surpresa ocorreu na pesquisa quando as alunas com faixa 
etária entre 14 e 16 anos demonstraram ter ciência da condição da mulher negra na 
sociedade brasileira (100%). Conhecer essa brutal realidade é o primeiro passo para 
superá-la. O mesmo conhecimento já não foi demonstrado com tanta ênfase pelos 
profissionais da SEEDF conforme relatado anteriormente.  
Essa consciência social acerca da mulher negra parece influenciar na 
resposta que demonstra que praticamente metade das alunas (46%) escolheria não 
serem negras, revelando uma séria necessidade de um trabalho de aceitação de 
suas identidades negras e aumento da autoestima.  
 
3.3- Análises Comparativas entre Escolas com Maioria de Alunos Negros e 
Escolas com Projetos Raciais 
3.3.1- Escolas com Maioria de Alunos Negros 
Após análise dos dados das matrículas da SEEDF do ano de 2018, 
identificou-se quatro escolas com maior número de alunas(os) negras(os) na rede de 
ensino:  
 
Tabela 3 – Quadro das Escolas com Maioria de Alunas(os) Negras(os) 
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Não Não 4,84% 25,81% parcialmente 
IE 1 
65,77% 
Não e não 
possui PPP 
disponível no 
site da SEEDF 
Não Não, nega que 
possui. 




Sim Não Sim, mas não 
faz menção a 
esse fato no 
PPP 
3,15% 8,66% Sim 
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As escolas demonstraram em seus projetos pedagógicos o desejo de 
preparar os alunos para serem cidadãos críticos, autônomos, reflexivos e 
conscientes de seus deveres e direitos e ―preparados para a vida‖ (termo utilizado 
em um dos documentos analisados). Entretanto, mesmo naquelas onde há projeto 
específico abarcando a lei 10.639, verificou-se a invisibilidade com relação às alunas 
negras, não há menção à intersecção de raça e classe. Não demonstram 
conhecimento das consequências sociais da população negra. Algumas 
demonstraram preocupação com a autoestima dos alunos e o conhecimento que ele 
possui de si próprio, mas desvinculado da temática racial.30 Em busca de vocábulos 
no projeto político pedagógico das instituições, não há menção a: 10.639, mulheres 
e feminismo. A IE 3 e 4 mencionam racial 2 e 1 vez, respectivamente. A IE 3 
menciona realidade social, 2 vezes, mas referindo-se ao contexto de drogas. E a IE 
4 menciona gênero 1vez.  
 
3.3.2- Escolas com Projetos Raciais 
Após pesquisa entre profissionais da SEEDF, identificaram-se quatro escolas 
que possuíam projetos fundamentados na Lei 10639 para serem pesquisadas: 
Tabela 4 – Escolas com Projetos Raciais na SEEDF 
 
Fonte: elaborado pela pesquisadora. 
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A IE 5 faz menção ao Projeto ―Mulheres Inspiradoras‖ 31 entretanto, não o 
detalha no Projeto Político Pedagógico. Na visita que a pesquisadora realizou, os 
profissionais informaram que o projeto não seria implementado, pois a profissional 
responsável foi transferida para outra instituição. 
Relata abarcar no planejamento pedagógico temas como educação para 
diversidade e direitos humanos, mas não faz menção à Lei 10639 nem aos termos: 
alunas(os) negras(os), racial, gênero e feminismo no documento pedagógico.  
As instituições 5, 6 e 7 já demonstraram de fato possuir projetos com a 
temática racial.  
A IE 6 possui dois projetos raciais detalhados em seu projeto político 
pedagógico. Apesar de não serem multidisciplinares, demonstram conhecer a 
realidade perversa que alunas negras encontrão na sociedade. Um dos projetos 
problematiza as naturalizações que permeiam as relações entre gêneros no âmbito 
social que terminam em violência, mencionando explicitamente no documento 
escolar: estupro, feminicídio, agressões, assédio moral e sexual. Fazem a 
intersecção dos fatores gênero e raça, preocupando-se com a formação da 
consciência das alunas(os) negras(os) para o enfrentamento da realidade que os 
cercam. Numa busca por termos no documento, mencionam os vocábulos: racial, 8 
vezes; mulheres 13 vezes;  Lei 10639, 2 vezes; e feminismo. 
A IE 07 demonstrou em seu Projeto Político Pedagógico conhecer a realidade 
das mulheres negras na sociedade. Possui projeto que contempla a temática de 
gênero e de modo superficial os negros, não realizando a intersecção desses 
fatores. Em suas referências para elaboração do documento, das 08 escolas 
pesquisadas foi a única que demonstrou estudo teórico aprofundado com autores 
como Freire, Minayo, Foulcault, Durkheim, Libâneo, Mekesenas e Bourdieu. A busca 
por termos no documento resultou em muitos vocábulos relacionados à pesquisa: 
racial, gênero 20 vezes; feminismo, justiça social e étnico. 
A IE 08 menciona no seu projeto político pedagógico sérios problemas sociais 
enfrentados por suas(seus) alunos(as) como: violência doméstica, pobreza, 
desestruturação familiar e baixa escolaridade familiar. Não menciona o fator raça 
interferindo nessas relações, apesar do professor declarar em entrevista que as 
alunas possuem baixa autoestima devido ao cabelo crespo. Observou-se que foi a 
                                                             
31 Projeto criado pela Professora que faz parte dos projetos permanentes da SEEDF 
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única instituição que faz estudo sistemático sobre as causas de evasão, infrequência 
e reprovação, buscando compreender o aluno além do cognitivo, sendo essa 
característica apontada pela instituição como referencial do trabalho pedagógico. Há 
menção em realizar planejamento pedagógico sobre diversidade, mas não há 
projeto sobre a temática no documento oficial, apenas projetos dos professores 
isoladamente. Há um projeto de artes, mas esse objetiva o trabalho estético artístico.  
Na busca por termos no PPP, apenas mencionam o vocábulo negro uma vez. 
As instituições que melhor demonstraram conhecimento da realidade social 
que suas alunas enfrentam são de ensino médio. Tal fato pode indicar que 
disciplinas como sociologia e filosofia podem contribuir para um debate real e crítico 
dos problemas sociais vivenciados pelas(os) estudantes.  
Porém, é necessária uma educação emancipatória e crítica também para que 
essas(esses) alunas(os) possam colaborar para mudar a situação em que se 






Ao realizar essa pesquisa, depreendeu-se como é importante para a 
sociedade brasileira realizar estudos sobre a educação da mulher negra que convive 
há séculos com um processo de invisibilização que lhes tornam detentoras dos 
piores indicadores socioculturais ao mesmo tempo em que lhes aprisionam, 
impedindo a ruptura desse processo. Elas necessitam de mais reflexões e ações 
intersetoriais que considerem a interseccionalidade de fatores como raça, gênero e 
classe.  
Além disso, propiciou uma revisão bibliográfica com a análise do pensamento 
decolonial enquanto teoria que segundo Aguiar (2016), pode contribuir para uma 
mudança de visão dos negros e negras brasileiras da sua realidade: 
São mudanças políticas que trazem à baila novas questões teóricas 
para se pensar a América Latina contemporânea, recobrando o tema 
da identidade, da multiculturalidade, ao passo que se trava uma 
aproximação entre a história latino-americana, a formação 
excludente dos nossos Estados-nação, bem como o questionamento 
da herança colonial dentro dos atuais padrões de poder. Na esteira 
dessa reflexão, parte da teoria social latino-americana e seus 
representantes vêm reivindicando contemporaneamente um giro 
decolonial, um rompimento com o ocidental-centrismo e seus 
reflexos no saber, uma demanda que surge pela expansão do 
argumento pós-colonialidade e dos estudos subalternos, num sentido 
gramsciano do termo. AGUIAR (2016, p. 274) 
Não basta apenas pensar a mulher negra no seu ambiente, mas definir um 
novo que possa dar-lhe qualidade de vida. E o pensamento decolonial favorece esse 
propósito, pois favorece o repensar a realidade histórica produzindo um pensamento 
crítico:  
Nossa hipótese é de que as sínteses dessas teorias são fecundas 
para se compreender a realidade latino-americana ao passo que 
promovem a renovação crítica do conhecimento desde uma 
perspectiva política e intelectual, de emancipação de situações de 
opressão diversas, definidas a partir de fronteiras de gênero, étnicas 
ou raciais e, fundamentalmente, de classe. Trazer a teoria pós-
colonial e os estudos subalternos para o contexto da América Latina 
nos permite pensar na cumplicidade da maioria da cultura ocidental 
com as atitudes e valores ideológicos da expansão capitalista e as 
implicações desse processo no saber. (AGUIAR, 2016, p. 275) 
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A Educação crítica para a população negra é fundamental na modificação do 
sistema imposto pelos colonizadores portugueses e ainda vigente, comprovado 
pelos dados socioeconômicos expostos ao longo dessa pesquisa. A mulher negra 
permanece em uma condição social mais vulnerável por enfrentar intersecções de 
fatores como raça, gênero e classe social, resultando em racismo individual, 
institucional e estrutural; exclusão e violência, principalmente doméstica.  
As políticas públicas educacionais para as negras no Brasil, após muitas 
reivindicações e pressões de movimentos sociais, principalmente o Movimento 
Negro e Feminista Negro, são tentativas de mudanças desse quadro estigmatizado.  
As leis 10.639/2003 e 12.711/2012 constituem políticas públicas de cunho 
afirmativo obrigatório para as escolas públicas de todo país e instituições federais 
educacionais respectivamente. A lei 10.639, objeto de estudo dessa pesquisa, 
institui a obrigatoriedade do ensino de História e Cultura Africana e Afro-Brasileira 
nos currículos da Educação Básica no Brasil.  
Comprovou-se com a investigação que muitas escolas não cumprem a 
determinação da lei, prejudicando as(os) alunas(o)s que necessitam desse estudo 
para desenvolverem alto estima e senso crítico para mudarem não só a realidade 
desfavorável dos afrodescendentes no país, mas a sua própria realidade, 
prologando a invisibilização das alunas negras e suprimindo oportunidades de 
superação de barreiras societárias cruéis a elas impostas.  
A escola não será espaço para a solução de todos os conflitos da 
comunidade, porém enquanto instituição social e parte do poder público, deve seguir 
a legislação e cumprir com o que lhe é disposto, contribuindo para a construção de 
uma sociedade melhor para suas(seus) alunas(os) e buscando torná-las(os) 
protagonistas de um novo desenho social.  
No caso das políticas educacionais para os negros, por exemplo, a execução 
da lei 10.639, a contradição entre as determinações legais e a operacionalização é 
gritante, infelizmente, também, nas instituições educacionais visitadas. Naquelas 
que ainda aplicam a lei e a insere no PPP, os projetos ainda encontram-se restritos 
a poucas disciplinas, não caracterizando planejamento coletivo e trabalho 
interdisciplinar.  
É importante frisar que a escola também não conseguirá sozinha romper com 
as desigualdades sociais que diferenciam seus cidadãos desde a concepção 
97 
 
materna. Contudo, como parte de uma estrutura social, a escola tem que cumprir 
sua função que ultrapassa apenas repassar conteúdos (DEMO, 2014).  
A escola atual, seguindo a ideologia dominante, conserva as diferenças 
existentes na sociedade, principalmente por tratar todos os alunos de forma igual, 
perpetuando-as, não colaborando para uma educação que poderia efetivamente 
mudar o círculo que ―através das desigualdades escolares se entreveem as 
desigualdades sociais‖ (Gutiérrez, p. 29). As instituições educacionais não aplicam o 
princípio da equidade, gerando injustiça.  
Desenvolver a equidade é oportunizar meios de excluídos serem cidadãos 
como os outros, é reparar as diferenças oportunizando os mesmos acessos a uma 
educação de qualidade a quem nunca a possuiu.  
O fato das alunas revelarem sofrerem com o racismo necessita de cuidados 
no planejamento pedagógico, pois o processo de ensino aprendizagem constitui-se 
de características muito sensíveis. A aluna negra afetada pelos atos racistas e 
discriminatórios mesmo que inconsciente dentro ou fora da escola pode ter sua 
aprendizagem prejudicada, como afirma Cavalleiro:  
O sistema educacional brasileiro, da mesma forma que as demais 
instituições sociais, está repleto de práticas racistas, discriminatórias 
e preconceituosas, o que gesta, em muitos momentos, um cotidiano 
escolar prejudicial para o desenvolvimento emocional e cognitivo de 
todas as crianças e adolescentes, em especial às consideradas 
diferentes – com destaque para os pertencentes à população negra 
(CAVALLEIRO, 1998). 
Construir um ambiente propício à aprendizagem para as alunas negras requer 
ações efetivas de toda comunidade escolar que consciente de seu papel social 
busca combater o racismo institucional e estrutural.  
A invisibilidade e o recalque dos valores históricos e culturais de um 
povo, bem como a inferiorização dos seus atributos descritos, 
através de estereótipos, conduz esse povo, na maioria das vezes, a 
desenvolver comportamentos de auto rejeição, resultando em 
rejeição e negação dos seus valores culturais e em preferência pela 
estética e valores culturais dos grupos sociais valorizados nas 
representações (SILVA, 2005, p 22.). 
Entretanto, a Lei 10.639 não é implementada da forma como foi concebida. 
Alguns obstáculos foram transparecidos, tais como: desconhecimento da lei por 
parte de muitos profissionais da SEEDF, falta de formação continuada com objetivo 
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de ultrapassar a formação eurocêntrica dos profissionais da educação e falta de 
acompanhamento na implementação da lei.  
Se não há transposição de comportamentos racistas no ambiente escolar, 
favorece-se a manutenção da baixa autoestima, formação negativa da identidade, 
dentre outros problemas que podem resultar em abandono.  
Arroyo propõe uma reflexão acerca dos alunos e sua condição social e racial. 
Segundo o autor,  
―Esta visão parece avançar sobre a outra, mas em realidade não 
deixa de ser uma naturalização da condição social e racial. Ainda 
encontramos julgamentos até compassivos, naturalizantes no olhar 
moral sobre os alunos. Lamentamos suas condutas, são assim por 
natureza, por herança, por berço, por raça ou pela condição social 
com que nascem e de que lhes é impossível escapar.‖ (ARROYO, 
2007) 
O que ocorre na sociedade brasileira é essa naturalização. Tudo parece estar 
certo, nos seus devidos lugares, configurando o racismo estrutural. As pessoas 
estão satisfeitas com o pouco espaço que ocupam, sem perceber que é justamente 
neste espaço que são programadas para estarem.  
Mudar essa percepção da realidade custa muito esforço e tempo. E a escola 
deve contribuir para a formação de estudantes conscientes, questionadores e 
atuantes em sua sociedade. Pra isso, precisam conhecer suas(seus) alunas(os) e a 
realidade racista que estão inseridas(os). Algo que efetivamente não ocorre. Os 
profissionais demonstram não conhecer seus alunos e terem consciência da 
realidade dos mesmos.  
A pesquisa ainda demonstrou que a invisibilidade das alunas negras interfere 
na autoestima das alunas, sendo esse também um fator que interfere na 
aprendizagem. 
Vygotski (1991) assim afirma: 
O desenvolvimento da aprendizagem está inter-relacionado com o 
meio físico e social, onde a criança realiza uma série de 
aprendizados, observando, experimentando, imitando e recebendo 
informações das pessoas que a cerca. Afinal, ela é membro de um 
grupo sociocultural. Dessas relações resulta o seu desenvolvimento 
mental que vai se transformando, assim como o seu meio, numa 
construção permanentemente dinâmica. (VYGOTSKI, 199, p. 38 




A identidade, autoestima e autoconhecimento, portanto, quando bem 
formados poderia evitar também a violência social, notadamente a violência 
doméstica e o feminicídio que são altíssimos entre as mulheres negras, 
consequência social relevantes a serem solucionadas que se interliga com economia 
de gastos públicos para minimizar os efeitos. Estudiosos da psicologia concordam 
que mulheres com boa autoestima e com bom autoconhecimento dificilmente 
submeter-se-ão a relacionamentos abusivos:  
vários pesquisadores (Caridade & Machado, 2006; Lynch & Graham-
Bermann, 2000; Warburton & Anderson, 2015) destacam que a 
autoestima também contribui para uma predisposição para agredir, 
assim como se submeter a um relacionamento abusivo. Warburton e 
Anderson (2015) destacam que parceiras de homens agressivos tem 
menor autoestima. Essa submissão ao parceiro agressor tem 
contribuído para a deterioração da qualidade de vida (Vianna, 
Bomfim & Chicone, 2006). (MOURA, PAIVA e PIMENTEL, 2017) 
A lei 10.639 é uma busca de transmitir a história da população afro-brasileira 
para aumentar a identidade dessa população. Collins (2016, p.111) defende a 
importância em enfatizar a cultura da mulher negra para aumentar a autodefinição e 
autoavaliação, contribuindo para romper com as opressões que vivem: 
Visto por essa perspectiva, a cultura das mulheres negras pode 
fornecer o quadro de referência ideológica, ou seja, os símbolos e 
valores da autodefinição e autoavaliação que ajudam às mulheres 
negras a verem as circunstâncias que modelam as opressões de 
raça, classe e gênero. (COLLINS, 2016) 
A lei 10.639/2003 possui o escopo de tornar o ambiente de aprendizagem 
mais favorável. Sua importância decorre de estudos que apontaram que mesmo 
controlando-se fatores sociais, os negros ainda permaneciam em desvantagem 
escolar. Isso por que:   
Um ―ambiente" escolar hostil, ou pelo menos indiferente aos 
problemas enfrentados pela criança negra tanto na sociedade como 
na escola, e, portanto, discriminador, tem sido apontado pelos 
estudiosos e pelas lideranças negras como uma das eventuais causas 
desse fenômeno. (PAHIM PINTO, 1993, p. 26) 
A Lei 10.639 é uma tentativa de valorizar a identidade africana brasileira, que 
é relegada ao segundo plano no país onde a maioria da população declara-se negra, 
e diminuir o preconceito racial. ―A possibilidade de reavaliação do papel do negro na 
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história do Brasil é um dos principais benefícios que a implementação da Lei n. 
10.639/2003 pode trazer para a sociedade brasileira. E essa lei, (...), é uma 
conquista do movimento negro‖ (PEREIRA, p.106).  
Sua abrangência não é restrita a um número pequeno de pessoas, mas visa a 
longo prazo toda população brasileira como bem enfatiza CANDAU: 
A questão racial não é exclusiva dos negros. Ela é da população 
brasileira. Não adianta apoiar e fortalecer a identidade das crianças 
negras, se a branca não repensar suas posições. Ninguém diz para o 
filho que deve discriminar o negro, mas a forma como se trata o 
empregado, as piadas, os ditos e outros gestos influem na educação. 
(CANDAU apud JESUS, p. 3). 
Há várias propostas pedagógicas que visam modificar o cotidiano escolar e 
transformar o resultado pedagógico. Essas propostas vão além de absorver 
conteúdos, perpassam mudanças ideológicas. Arroyo (2007) demonstra 
preocupação no fato de que nas escolas não se conseguem visualizar os alunos 
enquanto sujeitos de direitos e sujeitos de direitos à educação. E nessa perspectiva, 
acaba-se por não perceber a individualidade de cada aluno e não se concretiza um 
ensino libertador, pelo contrário, o ensino mantém inalterada a realidade social:   
―O nosso paradoxo profissional é depararmos com que a educação é 
também um dos direitos em que o ser humano é visto com maior 
estreiteza como mercadoria, mais ou menos qualificada, credenciada 
para venda. Tentamos ver os alunos como sujeitos plenos de 
direitos, mas a lógica do mercado a que foi atrelada a educação nos 
diz que o aluno(a), criança, adolescente, jovem ou adulto tem de ser 
visto por nós docentes apenas como vendáveis. Há paradoxo mais 
desconcertante para nosso ofício?‖ (ARROYO, 2007) 
Dessa forma, vale destacar que é urgente considerar especificamente o 
acesso das mulheres negras à educação de qualidade, pois estas são as maiores 
vítimas da desigualdade social no país. Torná-las invisíveis dentro do sistema 
educacional brasileiro, contribui para a perpetuação da desigualdade racial e de 
gênero implementada na colonização:  
A formação de relações sociais fundadas nessa ideia produziu na 
América identidades sociais historicamente novas: índios, negros e 
mestiços, e redefiniu outras. Assim, termos como espanhol e 
português, e mais tarde europeu, que até então indicavam apenas 
procedência geográfica ou país de origem, desde então adquiriram 
também, em relação às novas identidades, uma conotação racial. E 
na medida em que as relações sociais que se estavam configurando 
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eram relações de dominação, tais identidades foram associadas às 
hierarquias, lugares e papéis sociais correspondentes, com 
constitutivas delas, e, consequentemente, ao padrão de dominação 
que se impunha. Em outras palavras, raça e identidade racial foram 
estabelecidas como instrumentos de classificação social básica da 
população. (QUIJANO, 2005, p. 117) 
No contexto como o do movimento negro brasileiro, as políticas públicas 
constituem um meio, instrumento, a ser utilizado como tentativa de transformação 
dessa formação social colonial. 
Pode-se, então, resumir política pública como o campo do 
conhecimento que busca, ao mesmo tempo, ―colocar o governo em 
ação‖ e/ou analisar essa ação (variável independente) e, quando 
necessário, propor mudanças no rumo ou curso dessas ações 
(variável dependente). A formulação de políticas públicas constitui-se 
no estágio em que os governos democráticos traduzem seus 
propósitos e plataformas eleitorais em programas e ações que 
produzirão resultados ou mudanças no mundo real. (SOUZA, 2006, 
p. 26) 
Deve-se considerar que as políticas públicas não permanecem isoladas em 
seus vários aspectos: histórico, social, político, econômico e etc. pelo contrário, 
resultam deles, devendo-se para seu entendimento evitar uma visão unilateral dos 
processos de surgimento, elaboração, implementação, acompanhamento e 
avaliação das mesmas. De tal modo é importante averiguar o caráter contraditório 
existente entre as determinações legais e a operacionalização da política social para 
que se verifique se há efetividade e/ou eficiência na política adotada. 
Há muitos obstáculos a serem superados no Brasil pelas políticas públicas 
educacionais. O primeiro ainda é incorporar nessas políticas o aspecto intersetorial. 
No que diz respeito às alunas negras, faz-se necessário visualizar que as mesmas 
estão sujeitas às mazelas das dimensões de raça, gênero e classe. Após, continuar 
a requerer do poder público políticas eficazes à equidade. Abramo assim concorda: 
Outro tema abordado nessa exposição é a relação entre a 
discriminação (de gênero e raça), a pobreza e a exclusão social. 
Muitas vezes essa discussão é feita separadamente: quem discute a 
questão da discriminação não discute necessariamente a questão da 
pobreza, e quem discute a questão da pobreza não está levando na 
devida conta as dimensões de gênero e raça. Existe, entretanto, uma 
relação muito forte entre esses dois problemas: as diversas formas 
de discriminação estão fortemente associadas aos fenômenos de 
exclusão social que dão origem à pobreza e são responsáveis pela 
superposição de diversos tipos de vulnerabilidade e pela criação de 
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poderosas barreiras adicionais para que as pessoas e os grupos 
discriminados possam superar a pobreza e a exclusão social. 
(ABRAMO, pg. 02) 
Há ausência de indicadores sobre a causa de evasão e abandono também é 
uma questão a ser reelaborada pela SEEDF se realmente existir o objetivo de 
enfrentar o problema, pois é preciso ações intersetoriais na causa e não apenas 
apontar que existe. A instituição sozinha não consegue combater questões de 
âmago social, ela muitas vezes encontra-se sozinha nesse trabalho, pois não 
encontra suporte em outros órgãos do Estado. Muitas vezes a escola identifica o 
problema de determinado discente, mas ao procurar outro órgão que ajudaria a 
solucionar, não é ao menos atendida, como se a Educação não fosse dever de 
todos previsto na Constituição Federal, no art. 205: 
A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida 
e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e 
sua qualificação para o trabalho. (BRASIL, 1988) 
É preciso, portanto, mudar muitas questões enraizadas na cultura brasileira e 
remontar uma nova história do Brasil e até mundial de forma diferente, não se 
esquecendo de contar que a África tem sua contribuição histórica. Modificar os livros 
que até pouco tempo reproduziam negros apenas como escravos, ajudando a 
perpetuar o racismo estrutural e inconsciente é outra medida urgente.  
As políticas voltadas para os negros brasileiros visam reparar séculos de 
escravidão aceitos no país. Na teoria, os negros seriam os maiores beneficiados 
dessas políticas, mas a sociedade ganharia muito mais se todos os excluídos 
tivessem acesso à educação de qualidade. Dessa forma, a coletividade é a maior 
vítima da injustiça social que ela mesma produz. Quando há excluídos em diversas 
áreas da sociedade, isso se traduz em desigualdade social, violência para todos e 
estagnação econômica.  
Faz-se necessário, destarte, uma nova proposta de sociedade na qual essa 
repense o cidadão que deseja formar e a prática pedagógica colabore para esse fim. 
Necessário buscar romper com padrões que mantém o status quo, é preciso buscar 
formar cidadãos participativos em sua sociedade, que saiba analisar o contexto em 




Assumir a identidade racial negra em um país como o Brasil é um 
processo extremamente difícil e doloroso, considerando-se que os 
modelos "bons", "positivos" e de "sucesso" de identidades negras 
não são muitos e o respeito ‗. a diferença em meio '.a diversidade de 
identidades raciais/ étnicas inexiste (OLIVEIRA apud Machado e 
Santos, 2008). 
A lei 10.639 constitui avanço importante que busca vencer o racismo e 
conquistar direitos, mas ainda não consegue fazer oposição à ideologia dominante, 
rompendo com uma educação que perpetua desigualdades e preconceitos. E os 
alunos que mais precisam de preparo para romper paradigmas sociais terminam 
como ―vítimas de aula‖ (Demo, 2017): 
o atual sistema de ensino não vale a pena, simplesmente porque não 
tem relação com a aprendizagem do estudante: é feito para professor 
dar aula, aplicar prova, reprodutivamente, a ponto de, em muitas 
situações, ser exceção alguém que (...) A noção ―vítima de aula‖ é 
uma provocação para alertar que aquilo que mais temos na escola – 
aula – é o de que menos precisamos. Este questionamento cabe 
plenamente às propostas de formação docente nas universidades 
(pedagogo e licenciado), porque não se ―profissionalizam‖ 
minimamente, em particular o licenciado. Embora seja equivocado 
―culpar‖ o professor exclusivamente, ou porque ele também foi na 
faculdade ―vítima de aula‖, ou porque na teoria estatística 
―correlação‖ não é causação (apenas associação de variáveis), ou, 
sobretudo porque, ocorrendo a aprendizagem na mente do 
estudante, não na aula docente, a referência primeira é sempre o 
interesse e dedicação do estudante; professor é mediador, não lê, 
estuda, pesquisa, elabora pelo estudante. (...) Resta ―dar aula‖, o 
signo maior da inépcia pedagógica. (DEMO, 2015) 
Uma educação significativa abarcaria a luta feminista negra, para, segundo 
Collins (2016), é ampliar concomitantemente o seu alcance, mudando vidas: 
Considerados em conjunto, os três temas chaves no pensamento 
feminista negro – o significado de autodefinição e de autoavaliação, a 
natureza interligada da opressão e a importância de redefinição da 
cultura – têm contribuído significativamente na tarefa de elucidar o 
ponto de vista das e para as mulheres negras. Embora essa 
conquista seja importante em e para si mesma, o pensamento 
feminista negro tem contribuições potenciais para oferecer às 
diversas disciplinas que abrigam os seus praticantes. (COLLINS, 
2016, p.115) 
Diante do atual contexto político brasileiro, há muitos avanços para a 
população negra que necessitam de reformulações e acompanhamento sistemático 
para que não corram o risco de serem suprimidos. Dentre as reformulações, fazem-
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se necessárias políticas específicas para a população negra feminina já que 
constituem parte social mais marginalizada da sociedade. Nessas políticas, 
intersetoriais, a Educação é um campo que pode contribuir muito, desde que em 
conjunto com outros órgãos do Estado, de acordo com as legislações vigentes e 
objetivando verdadeiramente ser justo e promover a equidade.  
Nessa busca de mudanças de paradigmas, o diálogo com o pensamento 
decolonial produzido em toda américa latina, constituindo-se em um diálogo 
intercultural, poderá ajudar a desenvolver um pensamento crítico que fundamente e 
oriente a transformação social almejada.  
A escola enquanto instituição social possui sua responsabilidade diante do 
quadro societário que está inserida, devendo se preocupar se está reforçando 
identidades constituídas na colonização ou se contribui para desconstituí-las.  
A educação tem um papel importante por vários motivos nessa luta 
antirracismo. No ambiente escolar estão as alunas negras que necessitam de um 
olhar pedagógico e humano mais sensível. É preciso verificar se as políticas 
públicas já conquistadas estão efetivamente sendo adotadas e porque de não 
estarem. Essas políticas constituem em leis que devem ser cumpridas e caso não 
estejam, resta a denúncia aos órgãos competentes para as devidas providências 
sob o risco de perpetuar a sobrevida das mulheres negras.  
No contexto como o do movimento negro brasileiro, as políticas públicas 
intersetoriais constituem um meio, instrumento, a ser utilizado para que haja 
melhoria de condições de vida para os afrodescendentes brasileiros, pois   
Pode-se, então, resumir política pública como o campo do 
conhecimento que busca, ao mesmo tempo, ―colocar o governo em 
ação‖ e/ou analisar essa ação (variável independente) e, quando 
necessário, propor mudanças no rumo ou curso dessas ações 
(variável dependente). A formulação de políticas públicas constitui-se 
no estágio em que os governos democráticos traduzem seus 
propósitos e plataformas eleitorais em programas e ações que 
produzirão resultados ou mudanças no mundo real. (SOUZA, 2006, 
p26) 
Portanto, um Estado que se compromete com as políticas públicas sociais 
que visam à equidade é recente no país se compararmos com os outros países do 
mundo. Entretanto, isso só foi possível após a adoção da ideologia que defende um 




O pesquisador do IBGE, André Simões, explica o papel das políticas públicas 
como forma de reduzir as desigualdades:  
―Em um país como o nosso, não ter políticas é desconhecer nossa 
realidade histórica, de onde nós viemos, nossa herança 
escravocrata, patrimonialista, e também não está de acordo com a 
necessidade de o país se desenvolver, enquanto nação‖. ( IBGE, , p. 
6/7) 
Assim, em uma perspectiva liberal, os objetivos sociais tanto da educação 
quanto do trabalho são abandonados. Eles são moldados de acordo como a 
concepção da sociedade na qual estão inseridos, por isso é tão importante conhecer 
a ideologia que rege as políticas educacionais adotadas.   
Fato é que a educação passa por um grande desafio de se redescobrir na 
sociedade contemporânea, principalmente diante do capitalismo que urge no país 
que orientará as ―metas‖ educacionais futuras, esquecendo-se das legislações já 
aprovadas, como por exemplo, o Plano Nacional de Educação32, documento 
histórico brasileiro cujas muitas metas estão longe de serem alcançadas e o qual 
deveria ser objeto de reivindicações por toda sociedade. 
Em um contexto capitalista que vise apenas o lucro em detrimento de uma 
Educação de qualidade, o trabalhador é visto apenas como mão de obra, força de 
trabalho, instrumento para atingir metas. Nada muito diferente de uma sociedade 
colonial recente no país. Esses lucros que comprovadamente ficam ainda restritos a 
poucos no Brasil, ajudam a aumentar as desigualdades sociais, gerando desconforto 
a todos as(os) cidadãs(ãos) brasileiras(os) que precisam conviver com as 
consequências. Estes entram em um ciclo de reclamações das atuais conjunturas 
sociais, mas não abandonam seus privilégios nem lutam por melhoras para todos. 
Permanecendo as causas inalteradas, beneficiando poucos.  
A ideologia, portanto, que fundamenta o processo educativo irá refletir 
também na educação para o trabalho, que constitui atividade social e como tal 
necessita de uma educação que cada vez mais empenhada em produzir mão de 
obra apenas para o que convém. O resultado disso no Brasil é que o processo 
educacional tem-se tornado específico e classificatório dos cidadãos, impedindo a 
ascensão social. 
                                                             
32 O Plano Nacional de Educação determina diretrizes, metas e estratégias para a política educacional no 
período de 2014 a 2024. Trata-se de Projeto do Estado brasileiro e não de governo.  
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Dessa divisão da educação baseada em uma concepção que visa apenas 
dominar e não educar advém sérias consequências para a humanidade. E a mais 
grave é a manipulação do sistema educacional para servir aos fins que o Estado, 
comandado por quem detém o poder, almeja.  
No Brasil, as riquezas não são bem distribuídas gerando sérios danos para a 
própria sociedade, como miséria, fome, violência e cidadãos que não compreendem 
sua realidade para transformá-la. 
Educação de qualidade a quem não a possui seria o primeiro passo para 
sanar o quadro vergonhoso de exclusão social característico do Brasil. Entretanto, a 
sociedade na qual o sistema educacional brasileiro está inserido corrobora e 





5- PROPOSTAS DE INTERVENÇÃO  
Mas não basta apenas falar. É importante saber 
como se fala, ter a compreensão do que se fala e 
mais: partir para a ação, para a construção de 
práticas e estratégias de superação do racismo e 
da desigualdade racial. Essa é uma tarefa cidadã 
de toda a sociedade brasileira e não só dos 
negros ou do movimento negro. E a nossa ação 
como educadores e educadoras, do ensino 
fundamental à Universidade, é de fundamental 
importância para a construção de uma sociedade 
mais justa e democrática, que repudie qualquer 
tipo de discriminação. (GOMES, p.52) 
Após a conclusão da pesquisa, espera-se contribuir com a Secretaria de 
Educação do Distrito Federal para mudar a realidade das alunas negras do DF com 
a apresentação de três projetos: Projeto Bakita, Projeto Rede Negra/SEEDF e 
Organização de um Debate entre os professores da SEEDF acerca da Invisibilidade 
das Alunas Negras na SEEDF.  
Primeiramente, será enviada a pesquisa para o setor responsável pela 
elaboração de políticas públicas educacionais do órgão.  
 
5.1- Projeto Bakita 
Justificativa: Após entrevista com alunas da SEEDF, verificou-se que elas 
gostariam de ter acesso a informações sobre estética negra: maquiagem e cuidados 
com o cabelo. Constatou-se também uma lacuna acerca de educação 
empreendedora, financeira e de inteligência emocional.  
 
Objetivos: Preencher as lacunas educacionais da SEEDF bem como instruir 
as alunas com sugestões sobre estética negra. Publicar no blog do canal textos mais 
complexos acerca da temática semanal. 
 
Público-alvo: adolescentes negras da SEEDF (12 aos 18 anos) 
 




Metodologia: Serão realizados vídeos de no máximo 8 minutos sobre a 
temática escolhida pelas alunas e sobre educação empreendedora, financeira e de 
inteligência emocional. Também serão publicadas narrativas de histórias 
inspiradoras de mulheres negras do DF.  
 
Executora: Professora Lucélia  
 
Parceiros: pessoas que queiram colaborar com a temática a ser 
desenvolvida.  
 
















     Fonte: elaborado pela pesquisadora. 
 
5.2- Projeto Rede Negra/SEEDF 
Justificativa: Após entrevista com os profissionais da SEEDF, observou-se 
que os professores negros da SEEDF trabalham de forma isolada em suas escolas, 
não possuindo muitas vezes apoio da gestão escolar nem do corpo docente para 
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Objetivos: Fomentar a formação de uma rede de apoio entre os profissionais 
da SEEDF que queiram realizar projetos cujo público alvo são as(os) alunas(os) 
negras(os).  
 
Público-alvo: Profissionais da SEEDF 
 
Quadro de Metas: 10 participantes agosto de 2019. 
 
Metodologia: Serão realizadas mensalmente encontros em formato de 
conferência digital com os profissionais da SEEDF para formular ações a serem 
desenvolvidas visando colaborar com a formação das(os) alunas(os) negros da 
SEEDF.  
Executora: Professora Lucélia e demais professores que aderirem à rede.  
 
Parceiros: pessoas que queiram colaborar com a temática a ser 
desenvolvida.  
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5.3- Debate Periódico entre os Professores da SEEDF acerca da Invisibilidade 
das Alunas Negras na SEEDF.  
 
Justificativa: Após conclusão da pesquisa, faz-se necessário dar publicidade 
a mesma para os profissionais da SEEDF. 
 
Objetivos: Dar publicidade à pesquisa: ―A INVISIBILIZAÇÃO DAS 
ESTUDANTES NEGRAS NO ENSINO PÚBLICO DE BRASÍLIA E SUAS 
CONSEQUÊNCIAS SOCIAIS‖  
 
Público-alvo: Profissionais da SEEDF 
 
Quadro de Metas: 50 participantes em cada turno na CRE Guará 
 
Metodologia: Demonstrar aos profissionais e sensibilizar acerca da forma 
como as alunas negras são invisíveis nas escolas e quais as consequências sociais 
dessa invisibilidade. Lançamento da Rede Negra /SEEDF 
 
Equipe Executora: Professora Lucélia  
 
Parceiros: pessoas que queiram colaborar com a temática a ser 
desenvolvida.  
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Analisar a invisibilidade das estudantes negras no ensino público de Brasília 









Dados da SEEDF 













APÊNDICE B – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO DAS 
ADOLESCENTES 
 
UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA - UNB 
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO 
FACULDADE DE EDUCAÇÃO 
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO 
MESTRADO PROFISSIONAL EM EDUCAÇÃO 
 
AUTORIZAÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO EM PESQUISA DE 
MESTRADO 
Declaro, por meio deste termo, que eu 
_______________________responsável pela aluna 
__________________________ do(a) __________________concordei que minha 
filha possa ser entrevistada e participar da pesquisa ―A INVIZILIBILIZACAO DAS 
ESTUDANTES NEGRAS NO ENSINO PÚBLICO DE BRASÍLIA E SUAS 
CONSEQUÊNCIAS SOCIAIS‖ desenvolvida pela pesquisadora Lucélia Abreu 
Rodrigues. Afirmo que aceito que a aluna participe da pesquisa por minha 
própria vontade, sem receber qualquer incentivo financeiro ou ter qualquer 
ônus e com a finalidade exclusiva de colaborar para o sucesso da pesquisa. 
Fui informado (a) pela pesquisadora que minha filha tem a liberdade de deixar de 
responder a qualquer questão ou pergunta, assim como recusar, a qualquer tempo, 
participar da pesquisa, interrompendo sua participação, temporária ou 
definitivamente, sem prejuízos e sem sofrer quaisquer sanções ou 
constrangimentos. Lembro que a colaboração se fará de forma anônima, por meio 
de entrevista semiestruturada, e que o acesso e a análise dos dados coletados se 
farão apenas pela pesquisadora e/ou seu orientador, não sendo socializados em 
outros espaços.  
Brasília, ____ de fevereiro de 2019 
_________________________   ________________________  




APÊNDICE C- ENTREVISTA ADOLESCENTES 
ENTREVISTAS COM ALUNAS NEGRAS 








Já sofreu algum tipo de preconceito devido às suas características físicas ( 
cor da sua pele, o tipo do seu cabelo, formato do nariz e boca?  em alguma escola 




Se sim, você procurou alguém na escola para que alguma providência fosse 








Já participou de projetos em escolas que buscavam diminuir o preconceito 




Você, como menina negra, acredita que a sua vida escolar poderia ser 










Você acha que as mulheres negras estão representadas na mídia e 



























UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA - UNB 
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO 
FACULDADE DE EDUCAÇÃO 
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO 
MESTRADO PROFISSIONAL EM EDUCAÇÃO 
 
 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 
Declaro, por meio deste termo, que concordei em ser entrevistado (a) e 
participar da pesquisa ―A INVIZILIBILIZACAO DAS ESTUDANTES NEGRAS NO 
ENSINO PÚBLICO DE BRASÍLIA E SUAS CONSEQUÊNCIAS SOCIAIS‖ 
desenvolvida pela pesquisadora Lucélia Abreu Rodrigues. Afirmo que aceitei 
participar por minha própria vontade, sem receber qualquer incentivo 
financeiro ou ter qualquer ônus e com a finalidade exclusiva de colaborar para 
o sucesso da pesquisa. Fui informado (a) pela pesquisadora que tenho a liberdade 
de deixar de responder a qualquer questão ou pergunta, assim como recusar, a 
qualquer tempo, participar da pesquisa, interrompendo minha participação, 
temporária ou definitivamente, sem prejuízos e sem sofrer quaisquer sanções ou 
constrangimentos. Lembro que minha colaboração se fará de forma anônima, por 
meio de entrevista semiestruturada, e que o acesso e a análise dos dados coletados 
se farão apenas pela pesquisadora e/ou seu orientador, não sendo socializados em 
outros espaços.  
Brasília, ____ de fevereiro de 2019 
_________________________    ________________________  




Você já leu o inteiro teor da lei 10.639 (inclui no currículo oficial da Rede de 
Ensino a obrigatoriedade da temática "História e Cultura Afro-Brasileira" e outras 
providências)? 
(    ) Sim  (    ) Não (    ) Parcialmente  
  
Considero importante aplicar a lei 10.639 nas minhas aulas? 
(    ) Sim  (    ) Não (    ) Não se aplica a minha disciplina 
 








Na instituição educacional que trabalha há um trabalho pedagógico 
interdisciplinar sobre racismo? 
(    ) Sim (    ) Não (    ) Os professores de história fazem esse trabalho 
 
Nas perguntas 5, 6, 7 e 8, escolha a alternativa que corresponde ao grau 
da sua concordância com cada afirmação: 
 
A realidade social das alunas negras tem relação direta com seu trabalho. 
(....) Discordo totalmente 
(    ) Concordo parcialmente 
(    ) Concordo totalmente. 
 
As alunas negras podem ter sua condição social dificultada pelo fato de 
serem mulheres. 
(....) Discordo totalmente 
(    ) Concordo parcialmente 







As alunas negras possuem as mesmas condições de ascensão social de uma 
aluna branca na sociedade brasileira, afinal hoje todos têm acesso à educação.  
(....) Discordo totalmente 
(    ) Concordo parcialmente 
(    ) Concordo totalmente. 
 
Considerando que: 
O racismo institucional é o fracasso das instituições e organizações 
em prover um serviço profissional e adequado às pessoas em virtude 
de sua cor, cultura, origem racial ou étnica. Ele se manifesta em 
normas, práticas e comportamentos discriminatórios adotados no 
cotidiano do trabalho, os quais são resultantes do preconceito racial, 
uma atitude que combina estereótipos racistas, falta de atenção e 
ignorância. Em qualquer caso, o racismo institucional sempre coloca 
pessoas de grupos raciais ou étnicos discriminados em situação de 
desvantagem no acesso a benefícios gerados pelo Estado e por 
demais instituições e organizações. (CRI, 2006, p.22) 
Podemos afirmar que existe racismo estrutural /institucional na SEEDF.  
(....)Discordo totalmente 
(    ) Concordo parcialmente 
(    ) Concordo totalmente 
 
09- De que maneira você considera que existe uma invisibilidade das alunas 
negras no cotidiano da escola?  Quais providências poderiam ser realizadas para 

















UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA - UNB 
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO 
FACULDADE DE EDUCAÇÃO 
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO 
MESTRADO PROFISSIONAL EM EDUCAÇÃO 
 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 
Declaro, por meio deste termo, que concordei em ser entrevistado (a) e participar da pesquisa 
―A INVIZILIBILIZACAO DAS ESTUDANTES NEGRAS NO ENSINO PÚBLICO DE BRASÍLIA E 
SUAS CONSEQUÊNCIAS SOCIAIS‖ desenvolvida pela pesquisadora Lucélia Abreu Rodrigues. 
Afirmo que aceitei participar por minha própria vontade, sem receber qualquer incentivo 
financeiro ou ter qualquer ônus e com a finalidade exclusiva de colaborar para o sucesso da 
pesquisa. Fui informado (a) pela pesquisadora que tenho a liberdade de deixar de responder a 
qualquer questão ou pergunta, assim como recusar, a qualquer tempo, participar da pesquisa, 
interrompendo minha participação, temporária ou definitivamente, sem prejuízos e sem sofrer 
quaisquer sanções ou constrangimentos. Lembro que minha colaboração se fará de forma anônima, 
por meio de entrevista semiestruturada, e que o acesso e a análise dos dados coletados se farão 
apenas pela pesquisadora e/ou seu orientador, não sendo socializados em outros espaços.  
Brasília, ____ de fevereiro de 2019 
 
_________________________      
 ________________________  






PERGUNTAS AO SUPERVISOR PEDAGÓGICO 
 
Conheço a lei 10.639 (inclui no currículo oficial da Rede de Ensino a 
obrigatoriedade da temática "História e Cultura Afro-Brasileira" e outras 
providências), ?         
(    ) Sim  (    ) Não 
Faço planejamento pedagógico levando em consideração a Lei 10.639?                      
(    ) Sim  (    ) Não 
 
3- Na instituição educacional que trabalho há um trabalho pedagógico sobre 
racismo nas várias áreas do conhecimento? 
(    ) Sim  (    ) Não (    ) Não possuo essa informação  
 
4- Há um trabalho para incorporar o assunto nas discussões de reuniões 
pedagógicas, grupos de estudo e momentos de formação? 
(    ) Sim  (    ) Não (    ) Não possuo essa informação  
 
5- Considero que o fator raça pode explicar algum fracasso escolar em algum 
fator como evasão e frequência? 
(    ) Sim   
(    ) Em parte  
(    ) O fator raça não interfere na aprendizagem  
 
6- Existe um trabalho coletivo sobre a questão racial com a participação de 
todos, inclusive da direção e dos funcionários? 
(    ) Sim  (    ) Não (    ) Não possuo essa informação  
 
07- De que maneira você considera que existe uma invisibilidade das alunas 
negras no cotidiano da escola?  Quais providências poderiam ser realizadas para 















APÊNDICE F- ENTREVISTA- ORIENTADOR EDUCACIONAL 
 
UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA - UNB 
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO 
FACULDADE DE EDUCAÇÃO 
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO 
MESTRADO PROFISSIONAL EM EDUCAÇÃO 
 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 
Declaro, por meio deste termo, que concordei em ser entrevistado (a) e participar da pesquisa 
―A INVIZILIBILIZACAO DAS ESTUDANTES NEGRAS NO ENSINO PÚBLICO DE BRASÍLIA E 
SUAS CONSEQUÊNCIAS SOCIAIS‖ desenvolvida pela pesquisadora Lucélia Abreu Rodrigues. 
Afirmo que aceitei participar por minha própria vontade, sem receber qualquer incentivo 
financeiro ou ter qualquer ônus e com a finalidade exclusiva de colaborar para o sucesso da 
pesquisa. Fui informado (a) pela pesquisadora que tenho a liberdade de deixar de responder a 
qualquer questão ou pergunta, assim como recusar, a qualquer tempo, participar da pesquisa, 
interrompendo minha participação, temporária ou definitivamente, sem prejuízos e sem sofrer 
quaisquer sanções ou constrangimentos. Lembro que minha colaboração se fará de forma anônima, 
por meio de entrevista semiestruturada, e que o acesso e a análise dos dados coletados se farão 
apenas pela pesquisadora e/ou seu orientador, não sendo socializados em outros espaços.  
Brasília, ____ de fevereiro de 2019 
 
_________________________      
 ________________________  
Assinatura do (a) participante         Assinatura da 
pesquisadora  
 
PERGUNTAS AO(À) ORIENTADOR(A) EDUCACIONAL 
Você identifica a questão racial nas falas das meninas que você atende? 
(    ) Sim   
(    ) Não 
(    ) Em parte  
 
 
Você atende adolescentes sofrendo de racismo no contexto escolar? 
(    ) Sim   
(    ) Não 




Há mais encaminhamentos  de alunas negras ou brancas? 
(    ) Negras   
(    ) Brancas 




As questões do atendimento , problemática, são as mesmas para alunas 
negras e brancas. 
(    ) Negras   
(    ) Brancas 




Considero que o fator raça pode explicar algum fator indicativo de fracasso 
escolar, como por exemplo, evasão e frequência? 
(    ) Sim   
(    ) Em parte  
(    ) O fator raça não interfere na aprendizagem  
 
07- De que maneira você considera que possa existir uma invisibilidade das 
alunas negras no cotidiano da escola?  Quais providências poderiam ser realizadas 
para melhorar a visibilidade dessas alunas? 
______________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
_____ 
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